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“Em 1918 a Argentina já tinha feito sua primeira reforma 

país se desenvolve sem antes investir na educação” 
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similares às do período do “Milagre Econômico” (1968 a 1973). Embora tal objetivo não tenha 

http://comexstat.mdic.gov.br/pt/geral/74073


“Sem Produção, quando não há produção de soja no município, “Baixa”, se a produção é menos 

que 15% da produção agrícola total, “Média” representa a produção até 40% da produção 

agrícola total, “Alta” a produção está em até 70% da produção total, e por último, “Muito Alta” 

http://terrabrasilis.dpi.inpe.br/downloads/












“surgimento” da China como um grande demandante da commodity no mercado 
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(2019). Inicialmente, a etapa de “reconhecimento e desenvolvimento de pesquisa agrícola” foi 

2023). Na segunda etapa (“investimento e programas públicos de fomento”), a aquisição e a 

2019). Por fim, na terceira etapa (“expansão e consolidação”), houve um crescimento robusto 
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áreas antes consideradas como não propícias à cultura. Em particular, a “Embrapa Soja”, criada 

acordo com Mingoti et al. (2014), a “Embrapa Solos” também teve um papel importante no 
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Desenvolvimento, um conceito amplamente debatido e muitas vezes mal interpretado, é 

fundamental para a compreensão da dinâmica socioeconômica de qualquer território. A ideia 

de desenvolvimento carrega consigo um conjunto de premissas, expectativas e aspirações, 

muitas das quais estão profundamente enraizadas em teorias econômicas, sociais e políticas. Na 

Economia, o desenvolvimento tem sido tradicionalmente associado ao crescimento econômico, 

refletido em indicadores como o Produto Interno Bruto (PIB). Porém, esta perspectiva tem sido 

cada vez mais questionada, à medida que é reconhecido que o desenvolvimento abrange muito 

mais do que apenas a economia. É essencialmente multidimensional, envolvendo aspectos 

sociais, políticos, ambientais e culturais. Nesse sentido, aqui é discutia a complexidade do 

desenvolvimento, explorando suas múltiplas facetas e como elas se manifestam no contexto 

específico do desenvolvimento territorial rural na região do Matopiba.

Assi, inicialmente, este capítulo dedica-se a explorar a complexidade multifacetada do 

desenvolvimento, abrangendo uma variedade de perspectivas econômicas e sociais. A seção 3.1 

lança luz sobre a compreensão ampliada do desenvolvimento econômico, apresentando uma 

discussão sobre diversas visões teóricas. Esta discussão é enriquecida pelas contribuições de 

teóricos renomados, cujas ideias e políticas revolucionárias têm moldado as discussões sobre o 

desenvolvimento econômico e social na América Latina.

A seção 3.2 concentra-se na conceituação do desenvolvimento territorial rural, propondo 

uma abordagem que abrange múltiplas dimensões. Além disso, esta seção explora correntes de 

pensamento econômico heterodoxas, incluindo as escolas marxista e pós-keynesiana. A escola 

marxista oferece uma crítica à economia clássica, propondo uma teoria do valor centrada no 

trabalho, enquanto a escola pós-keynesiana destaca a importância da incerteza, da decisão 

econômica não plenamente racional e de questões de distribuição de renda e poder.

Por último, a seção 3.3 apresenta a dinâmica do desenvolvimento territorial rural no 

Matopiba sob uma perspectiva multidimensional. Esta análise é realizada com base em uma 

revisão da literatura que ilustra a dinâmica do desmatamento na região e os conflitos territoriais 

associados à territorialização do agronegócio. Esta análise ressalta a importância de uma 

compreensão abrangente e multidimensional do desenvolvimento territorial rural, que 

considere não apenas fatores econômicos, mas também sociais, políticos e ambientais.



III.1 Ampliando a compreensão do desenvolvimento: perspectivas econômicas e sociais

Desenvolvimento é um termo muitas vezes simplificado, mas engloba uma multiplicidade 

de visões que proporcionam um entendimento mais completo da economia. Assim, a análise do 

desenvolvimento não pode ser restringida a um paradigma. Por isso, a seguir, são discutidas 

variadas linhas de pensamento, embora enfocando as duas principais: ortodoxa e heterodoxa. 

Ressalta-se que visões relativamente mais recentes incorporaram elementos nesta discussão que 

vão além do crescimento econômico per se, como qualidade de vida, sustentabilidade ambiental 

e inclusão social. Assim, as teorias de desenvolvimento expandiram-se ao longo do tempo para 

abranger uma diversidade de perspectivas além das correntes ortodoxas e heterodoxas. 

Por exemplo, a “Teoria do Desenvolvimento Humano” de Amartya Sen postula que o 

desenvolvimento deve ser avaliado em termos de capacitações humanas; i.e., a liberdade que 

as pessoas têm para viver a vida que valorizam. Sen defende que a renda/riqueza é um meio 

para o desenvolvimento humano e não o fim em si; e que outras medidas, como o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH), que agrega múltiplas dimensões (saúde, educação e renda), 

são melhores indicadores de desenvolvimento que o Produto Interno Bruto (PIB) (SEN, 1999). 

Já a “Teoria do Desenvolvimento Sustentável” argumenta que o desenvolvimento deve 

ser equilibrado à proteção ambiental. Assim, advoga que o crescimento econômico não deve 

ocorrer às custas do meio ambiente e que as necessidades das gerações futuras devem ser 

consideradas e não comprometidas por decisões econômicas da geração atual (WCED, 1987). 

Porém, a visão ortodoxa do desenvolvimento ainda tem grande influência, especialmente 

nas principais instituições econômicas internacionais. Diversas políticas de desenvolvimento 

ainda se baseiam na ideia de que a liberalização do mercado e o crescimento econômico são as 

chaves para o progresso. Nesse contexto, a apresentação do embate entre as escolas econômicas 

ortodoxa e heterodoxa é crucial para uma análise desenvolvimentista mais rica e complexa. 

A corrente ortodoxa, representada por vários pensadores, como Adam Smith (1776), John 

Maynard Keynes (1936), Robert Solow (1956) e Milton Friedman (1968), tende a enfatizar a 

eficiência do mercado, a alocação otimizada de recursos e a importância da política monetária. 

Já a corrente heterodoxa, cujos expoentes incluem Karl Marx (1867), John Kenneth Galbraith 

(1958), Ha-Joon Chang (2002) e Herman Daly (2004), enfatiza mais as desigualdades, as 

imperfeições de mercado e aspectos socioambientais. Defende-se aqui que a consideração 

simultânea das duas correntes é fundamental para captar a complexidade do desenvolvimento.



Antes de discutir melhor cada uma das correntes, vale apontar que a origem da 

discussão contemporânea sobre o desenvolvimento remonta aos anos 1940, no processo de 

reestruturação da Europa após a Segunda Guerra Mundial. De acordo com Sachs (2004, p. 30-

31), o contexto de destruição maciça pós-guerra demandava um Estado capaz de, segundo a 

dominante cultura econômica daquela época, "priorizar o pleno emprego, necessitar de 

planejamento e intervir nos assuntos econômicos para corrigir a miopia e insensibilidade social 

dos mercados". 

Em uma concepção mais rudimentar, o desenvolvimento econômico é frequentemente 

associado ao “crescimento econômico (isto é, ao aumento do Produto Interno Bruto per capita), 

acompanhado por uma melhoria no padrão de vida da população e por alterações fundamentais 

na estrutura da economia” (SANDRONI, 1999, p. 141). Ademais, é frequentemente percebido 

como um processo de transformação econômica, política e social, em que o padrão de vida da 

população tende a se tornar automático e autônomo (BRESSER PEREIRA, 2003). Sen (2000), 

por outro lado, argumenta que um modelo de desenvolvimento fundamentado unicamente no 

crescimento da riqueza não necessariamente se traduz em melhorias na qualidade de vida. 

Ainda, a evolução do conceito de desenvolvimento é inerentemente temporal, influenciada pelo 

contexto econômico específico em cada época, como observa Furtado (2009). Nesse sentido, o 

desenvolvimento econômico é um fenômeno inextricavelmente vinculado à dimensão histórica.

Ademais, as correntes ortodoxa e heterodoxa fizeram contribuições significativas para as 

ciências econômicas, mas suas teorias foram desenvolvidas e aplicadas principalmente em 

países desenvolvidos, com circunstâncias econômicas, políticas e sociais particulares. As visões 

neoliberais que eles defendem, como a livre iniciativa, o livre comércio e a mínima intervenção 

estatal, podem ter resultados diferentes em países em desenvolvimento ou periféricos. A 

desigualdade estrutural, a falta de infraestrutura adequada, as instituições frágeis, entre outros 

fatores, podem tornar a aplicação de tais políticas problemáticas nesses contextos. Por isso, é 

importante considerar uma variedade de perspectivas e abordagens ao lidar com questões de 

desenvolvimento econômico. Lembrando que uma abordagem econômica não deve se restringir 

a um paradigma, mas explorar todas as facetas do desenvolvimento econômico (SEN, 1999). 

III.1.1 A visão ortodoxa de desenvolvimento 

A visão ortodoxa, fundamentada na Economia Clássica, advoga o crescimento econômico 

como o principal impulsionador do desenvolvimento e enfatiza a eficiência dos mercados livres 



e o aumento da produtividade e do PIB per capita (OREIRO, 2018; BIELSCHOWSKY, 2012). 

Adam Smith e David Ricardo são figuras centrais na visão, defendendo, respectivamente, a 

autorregulação do mercado e a “Teoria das Vantagens Comparativas” (BOORMANN, 2010; 

GANEM, 2012; CASSANO, 2002). Já no século XX, a escola neoliberal, representada por 

Hayek e Friedman, reafirma a importância dos mercados livres – a intervenção estatal limitaria 

o crescimento econômico e as liberdades individuais (FRIEDMAN, 2023; OLIVEIRA, 2017).

Hayek defende fortemente o liberalismo clássico e livre mercado, associando a liberdade 

econômica à individual e política e alertando contra o planejamento centralizado (HAYEK, 

1944, 1945, 1960, 1973-1979). A “Teoria da Ordem Espontânea” do autor postula que a ordem 

econômica surge de ações individuais e do sistema de preços, não do planejamento centralizado 

(ROTHBARD, 2014; SILVA, 2017). Ademais, Hayek contribui para as teorias monetária e do 

ciclo de negócios ao defender que flutuações de preços e produção são causadas por expansões 

excessivas de crédito, geralmente devido a políticas monetárias errôneas (BARBIERI, 2019), 

Outro destaque a fazer é que Hayek defendia um "piso de segurança" provido pelo estado, 

mas era cético quanto a políticas redistributivas amplas, acreditando que estas prejudicam os 

incentivos ao trabalho e à inovação, além de serem contraproducentes à liberdade individual 

(DOMBROWSKI, 2020; HAYEK, 1985). Já Milton Friedman, também um defensor fervoroso 

do liberalismo econômico, argumenta que a liberdade econômica é um pré-requisito para a 

liberdade política e que os mercados livres limitam o poder do estado, permitindo decisões 

individuais (HARO; DIAS; FERRER, 2020; FRIEDMAN, 1962).

Além disso, Friedman (1968), defende uma política monetária estável e previsível como 

essencial para um mercado livre saudável. Assim, a função principal da autoridade monetária 

seria manter a estabilidade do valor da moeda (FRIEDMAN, 1970; MENDONÇA, 2020). Ele 

argumenta também que a responsabilidade social de uma empresa é aumentar os seus lucros, 

dado que isso contribuiria ao desenvolvimento econômico (FRIEDMAN, 1970). Finalmente, 

em "Free to Choose: A Personal Statement" (1980), Rose Friedman destacam a importância 

das liberdades individuais e da escolha pessoal para a prosperidade econômica, criticando 

intervenções governamentais excessivas na economia. 

Portanto, o ponto de vista de Friedman era que o livre mercado, quando não obstruído, 

proporciona o melhor caminho para o crescimento econômico. Além disso, o autor era convicto 

de que a liberdade econômica é intrinsecamente ligada à liberdade individual e à democracia.

- A Perspectiva Institucional Mainstream sobre Desenvolvimento 



Esta seção explora a visão das instituições mainstream, que frequentemente adotam uma 

abordagem neoclássica ou de escolha racional para entender o desenvolvimento. Estas 

perspectivas são frequentemente expressas por organizações internacionais como o Banco 

Mundial, o FMI e a OCDE.

O paradigma neoclássico enfatiza a eficiência do mercado como o mecanismo 

fundamental para a alocação ótima de recursos. Baseado nas contribuições teóricas de Alfred 

Marshall e Léon Walras, esse modelo opera sob a premissa de racionalidade dos agentes 

econômicos, que buscam maximizar sua utilidade ou lucro, dadas as restrições orçamentárias 

(Marshall, 1890; Walras, 1874). Em uma configuração idealizada, os mercados alcançam um 

equilíbrio eficiente, que é considerado propício para o desenvolvimento econômico.

O paradigma neoclássico argumenta que o desenvolvimento econômico é essencialmente 

um subproduto do crescimento econômico. Isso se alinha com a teoria do "gotejamento" 

(trickle-down) de Milton Friedman, que postula que os benefícios do crescimento econômico 

irão eventualmente se espalhar por toda a sociedade (Friedman, 1955). Este crescimento é 

frequentemente catalisado por investimentos em capital humano e tecnológico, elementos 

considerados cruciais para aumentar a produtividade (Becker, 1962; Mincer, 1958).

No entanto, o paradigma enfrenta críticas robustas quanto à sua capacidade de abordar 

questões de equidade e justiça social. Acadêmicos como Amartya Sen e Joseph Stiglitz 

salientam que a eficiência de mercado, embora necessária, é insuficiente para alcançar um 

desenvolvimento inclusivo e sustentável (Sen, 1999; Stiglitz, 2002). Sen enfatiza a importância 

das capacidades e liberdades humanas, elementos frequentemente negligenciados em uma 

abordagem puramente neoclássica.

Em resumo, o paradigma neoclássico oferece uma visão focada na eficiência do mercado 

e na maximização da utilidade como mecanismos para o desenvolvimento econômico. Embora 

essa perspectiva apresente rigor analítico, ela também está sujeita a críticas significativas, 

especialmente quanto ao seu tratamento de questões sociais mais amplas.

O Institucionalismo de Escolha Racional é um enfoque teórico que enfatiza o papel 

fundamental das instituições na moldagem das decisões dos agentes econômicos. Este 

arcabouço teórico é frequentemente associado a trabalhos de Elinor Ostrom e Douglass North, 

que demonstraram como as instituições, incluindo regras formais e informais, afetam a alocação 

de recursos e os incentivos econômicos (Ostrom, 1990; North, 1990). Em particular, direitos de 

propriedade bem definidos e estruturas de governança eficazes são considerados elementos 

cruciais para a eficiência econômica.



No contexto específico do Matopiba, direitos de propriedade e governança institucional 

podem ser fatores decisivos para o desenvolvimento econômico da região. Direitos de 

propriedade claros e bem estabelecidos, por exemplo, podem promover investimentos a longo 

prazo em capital humano e físico, enquanto uma governança eficaz pode mitigar os riscos 

associados a externalidades e falhas de mercado (Acemoglu et al., 2005; Rodrik et al., 2004).

No entanto, é importante notar que o Institucionalismo de Escolha Racional também 

enfrenta críticas. Alguns acadêmicos, como Ha-Joon Chang e Geoffrey Hodgson, argumentam 

que este enfoque pode ser limitado em sua capacidade de abordar questões de poder e 

desigualdade, que frequentemente influenciam a eficácia das instituições (Chang, 2002; 

Hodgson, 2006). Esses críticos enfatizam que as instituições não são neutras e podem, de fato, 

perpetuar estruturas de poder existentes.

Em síntese, o Institucionalismo de Escolha Racional oferece uma visão focada na 

importância das instituições na formação das decisões econômicas e, por extensão, no 

desenvolvimento econômico. Enquanto este paradigma contribui com rigor analítico e insights 

valiosos, especialmente em contextos como o Matopiba, ele também está sujeito a críticas 

quanto à sua abordagem de questões mais amplas de poder e desigualdade.

As políticas de desenvolvimento propostas por instituições internacionais, como o Banco 

Mundial e o Fundo Monetário Internacional (FMI), exercem um impacto substancial na 

formulação de políticas econômicas em nível global. Estas instituições defendem um conjunto 

específico de políticas macroeconômicas frequentemente agrupadas sob o rótulo de "Consenso 

de Washington", que foi cunhado por John Williamson em 1989. As diretrizes primordiais 

incluem liberalização de mercados, privatização de empresas estatais e foco em exportações 

como mecanismo para impulsionar o desenvolvimento (Williamson, 1989; Stiglitz, 2002).

No âmbito do desenvolvimento econômico, as recomendações dessas instituições 

frequentemente apontam para a liberalização de mercados como um meio de atrair 

investimentos estrangeiros e aumentar a eficiência econômica. Adicionalmente, a privatização 

de ativos estatais é vista como um mecanismo para melhorar a alocação de recursos, enquanto 

a promoção de exportações é considerada um motor potente para o crescimento econômico 

(Sachs, 2005; Rodrik, 1996).

Contudo, a abordagem prescritiva dessas instituições tem sido objeto de críticas intensas. 

Autores como Joseph Stiglitz e Ha-Joon Chang argumentam que essas políticas podem 

frequentemente resultar em desigualdade crescente, vulnerabilidade econômica e erosão do 

tecido social (Stiglitz, 2002; Chang, 2007). Stiglitz, em particular, critica o que ele chama de 



"fundamentalismo de mercado", que ignora as complexidades e especificidades dos contextos 

locais em que essas políticas são implementadas.

Em resumo, enquanto as políticas de desenvolvimento promovidas por instituições como 

o Banco Mundial e o FMI possuem uma influência significativa e são fundamentadas em um 

conjunto coerente de princípios econômicos, elas também são alvo de críticas substanciais. 

Estas críticas questionam principalmente a aplicabilidade universal dessas políticas e o seu 

impacto em termos de equidade social e estabilidade econômica.

Ao abordar qualquer paradigma teórico relacionado ao desenvolvimento econômico, é 

crucial considerar as críticas e limitações inerentes a essas abordagens. Uma crítica frequente a 

muitas dessas perspectivas, incluindo o paradigma neoclássico e as políticas promovidas por 

instituições internacionais, é que elas frequentemente negligenciam fatores sociais, políticos e 

ambientais. Autores como Amartya Sen e Joseph Stiglitz têm sido proeminentes em apontar a 

falta de atenção a esses fatores, argumentando que isso resulta em uma visão unilateral e 

frequentemente distorcida do desenvolvimento (Sen, 1999; Stiglitz, 2002).

O foco estreito em eficiência de mercado e crescimento do PIB, por exemplo, pode 

obscurecer questões de distribuição de renda, equidade social e sustentabilidade ambiental. Este 

tipo de crítica é bem articulado nas obras de Kate Raworth, que propõe o conceito de "Economia 

Donut" como uma forma de integrar considerações sociais e ambientais na análise econômica 

(Raworth, 2017).

Adicionalmente, a crítica pós-colonial, exemplificada por autores como Arturo Escobar e 

Vandana Shiva, argumenta que muitas teorias de desenvolvimento são produtos de um discurso 

Ocidental centrado, que pode não ser aplicável ou até mesmo prejudicial quando implementado 

em contextos diferentes (Escobar, 1995; Shiva, 1991).

Em suma, enquanto as teorias e políticas de desenvolvimento oferecem estruturas 

analíticas úteis, elas também estão sujeitas a críticas significativas quanto à sua abrangência e 

aplicabilidade. Essas críticas são fundamentais para uma compreensão holística do 

desenvolvimento, exigindo que fatores sociais, políticos e ambientais sejam integrados em 

qualquer análise rigorosa. Em suma, a perspectiva institucional mainstream em 

desenvolvimento econômico traz consigo uma série de contribuições e limitações que merecem 

escrutínio cuidadoso. Entre suas principais contribuições estão a ênfase na eficiência do 

mercado, a importância de instituições bem definidas, como direitos de propriedade e 

governança, e o foco em políticas macroeconômicas estruturadas. Estes elementos são 

frequentemente respaldados por um rigor analítico substancial, como evidenciado nas obras de 

Douglass North e Elinor Ostrom, entre outros (North, 1990; Ostrom, 1990).



No entanto, essa abordagem também enfrenta críticas significativas por sua tendência a 

negligenciar fatores sociais, políticos e ambientais. Estas limitações são enfatizadas em teorias 

heterodoxas, que oferecem uma visão mais integrada e contextualizada do desenvolvimento. 

Por exemplo, as críticas pós-coloniais e as perspectivas da Economia Ecológica são notáveis 

por seu foco em questões de poder, equidade e sustentabilidade, elementos frequentemente 

subestimados ou ignorados em abordagens mais convencionais (Escobar, 1995; Raworth, 

2017).

Ao comparar e contrastar com as teorias heterodoxas, fica evidente que, embora a 

perspectiva institucional mainstream ofereça um quadro analítico robusto para entender os 

mecanismos econômicos, ela muitas vezes carece da nuance necessária para abordar a 

complexidade intrínseca ao desenvolvimento sustentável e inclusivo.

- Teoria do Crescimento Endógeno

A teoria do crescimento endógeno representa um avanço significativo na literatura 

econômica sobre crescimento e desenvolvimento (Romer, 1990; Lucas, 1988). Essas busca 

elucidar os principais componentes dessa teoria, destacando suas contribuições e limitações. 

Ao fazer isso, nós examinamos trabalhos fundamentais no campo e avaliamos seu impacto e 

relevância para o entendimento contemporâneo do crescimento econômico.

O capital humano é um dos pilares fundamentais na teoria do crescimento endógeno, e a 

contribuição de Robert Lucas é notável por sua ênfase no papel do capital humano como um 

elemento crítico para o crescimento econômico sustentado (LUCAS, 1988). Além disso, o 

trabalho de Lucas foi posteriormente expandido e criticado por diversos autores, incluindo 

Acemoglu (2009) e Benhabib e Spiegel (1994), que exploraram a complexidade e as 

implicações do papel do capital humano no crescimento.

Lucas (1988) apresentou um modelo em que o crescimento econômico é fortemente 

influenciado pelo acúmulo de capital humano. Neste modelo, Glomm e Ravikumar (1992) 

destacam que o capital humano não é apenas um complemento ao capital físico, mas uma fonte 

independente de crescimento. Por outro lado, Mankiw, Romer e Weil (1992) ampliam a 

discussão ao incluir o capital humano como uma variável adicional no modelo de Solow, 

propondo uma forma híbrida que integra características do modelo de Lucas.

A noção de externalidades positivas no contexto do capital humano é fundamental para 

entender o mecanismo proposto por Lucas (1988). Azariadis e Drazen (1990) exploram como 

essas externalidades podem ser modeladas em um ambiente de múltiplos equilíbrios. Por sua 

vez, Heckman (2000) oferece uma visão empírica e argumenta que o investimento em capital 



humano na primeira infância pode levar a externalidades positivas significativas em termos de 

resultados sociais e econômicos.

O modelo de Lucas permite um caminho para o crescimento econômico sustentado, um 

aspecto também ressaltado por Rebelo (1991), que explora as implicações de longo prazo deste 

tipo de crescimento. Barro (1991) também contribui para esta discussão ao examinar como o 

capital humano se correlaciona com o crescimento econômico em um conjunto de países, 

fornecendo evidências empíricas que sustentam a teoria de Lucas.

O trabalho de Robert Lucas sobre o papel do capital humano na teoria do crescimento 

endógeno é uma contribuição significativa à literatura econômica. No entanto, como 

demonstrado pelos trabalhos de Acemoglu (2009) e Heckman (2000), entre outros, a teoria 

também enfrenta críticas e ampliações que enriquecem o debate acadêmico sobre o papel do 

capital humano no desenvolvimento econômico.

Paul Romer destacou o papel da inovação tecnológica como um motor interno de 

crescimento. Em seu modelo, as firmas investem em pesquisa e desenvolvimento, criando 

novas tecnologias que podem ser utilizadas ao longo do tempo, promovendo o crescimento 

endógeno (Romer, 1990). Esta perspectiva foi ampliada por Aghion e Howitt (1998), que 

introduziram o conceito de "destruição criativa" no contexto do crescimento endógeno, 

argumentando que a inovação não apenas cria novas tecnologias, mas também torna obsoletas 

as tecnologias existentes, estimulando assim um ciclo contínuo de inovação e crescimento. 

Grossman e Helpman (1991) também contribuíram para essa linha de pesquisa, examinando 

como a estrutura de mercado e os regimes de propriedade intelectual podem influenciar o ritmo 

da inovação tecnológica. Além disso, Nelson e Winter (1982) abordaram o papel das rotinas 

organizacionais e do aprendizado institucional na promoção da inovação, fornecendo um 

quadro mais abrangente para entender como a tecnologia e o conhecimento são gerados e 

difundidos na economia.

Externalidades são um conceito central nos modelos de crescimento endógeno, 

especialmente nas obras de Romer (1986) e Lucas (1988). Estas externalidades podem ser tanto 

de capital humano quanto de tecnologia, e são cruciais para entender por que o crescimento 

pode ser autocatalítico e sustentável ao longo do tempo. Em um estudo complementar, Murphy, 

Shleifer e Vishny (1989) exploram como as externalidades em um setor podem influenciar o 

crescimento em outros setores, criando assim um efeito multiplicador na economia. Azariadis 

e Drazen (1990) também abordam o conceito de externalidades, mas a partir de um ângulo 

diferente, examinando como elas podem levar a múltiplos equilíbrios econômicos, o que tem 

implicações para a política de desenvolvimento. Além disso, Arrow (1962) oferece uma base 



teórica para externalidades tecnológicas, argumentando que o conhecimento adquirido pela 

inovação pode se tornar um bem público, beneficiando toda a economia e contribuindo para um 

crescimento sustentado.

Economias de escala são um aspecto distintivo nos modelos de crescimento endógeno, 

particularmente quando comparados aos modelos neoclássicos que assumem retornos 

constantes de escala. Grossman e Helpman (1991) são particularmente notáveis por destacar 

que os modelos de crescimento endógeno frequentemente operam sob retornos crescentes, 

especialmente em contextos de produção de conhecimento e inovação. Este conceito foi ainda 

mais explorado por Young (1998), que analisou como as economias de escala podem interagir 

com o acúmulo de capital humano para produzir crescimento sustentável. Jones (1995), por sua 

vez, questiona a sustentabilidade dos retornos crescentes no longo prazo, argumentando que 

fatores como a difusão de tecnologia podem eventualmente levar a retornos decrescentes. Além 

disso, Romer (1987) expande a discussão ao incorporar estruturas de mercado monopolísticas, 

demonstrando como elas podem interagir com economias de escala para afetar o ritmo do 

crescimento econômico.

A importância das políticas públicas e instituições é outro aspecto notável na teoria do 

crescimento endógeno, especialmente em relação a sistemas de educação e proteção à 

propriedade intelectual (Aghion & Howitt, 1998). Este ponto é reforçado por Rodrik (1999), 

que analisa como as instituições são fundamentais para o crescimento e desenvolvimento, 

argumentando que diferentes contextos institucionais podem ter impactos variáveis sobre o 

crescimento econômico. Acemoglu, Johnson e Robinson (2001) também contribuem para essa 

discussão ao examinar como as instituições políticas e os direitos de propriedade podem criar 

incentivos para o investimento e a inovação. Adicionalmente, Hall e Jones (1999) consideram 

a qualidade das instituições governamentais e políticas públicas como variáveis críticas que 

explicam as diferenças de nível de renda entre os países. North (1990), por sua vez, oferece 

uma perspectiva histórica, destacando como a evolução das instituições ao longo do tempo pode 

influenciar tanto o crescimento como a estrutura econômica de uma nação.

 

III.1.2 As visões heterodoxas de desenvolvimento 

A visão ortodoxa, que associa desenvolvimento a crescimento econômico e defende a 

liberalização do comércio, a globalização e as políticas de austeridade, predominou durante a 

maior parte do século XX. Em contraste, a corrente heterodoxa, que inclui várias escolas como 

a marxista, a estruturalista, a da economia política e a pós-keynesiana, propõe uma visão mais 



crítica das teorias e políticas convencionais, considerando fatores sociais, políticos e históricos 

além dos puramente econômicos (BASTOS; D’AVILA, 2009; TOYOSHIMA, 1999). A seguir, 

são realizados breves apontamentos para cada uma das principais abordagens da heterodoxia.

- Escola Marxista:

Karl Marx, frequentemente considerado como um dos primeiros pensadores heterodoxos, 

critica a Economia Clássica e propões sua própria teoria do valor, centrada no trabalho. O autor 

advoga que a exploração da classe trabalhadora era inerente ao capitalismo (NASCIMENTO, 

DILLENBURG, SOBRA, 2013). A Escola Marxista representa uma corrente de pensamento 

econômico que se baseia na obra de Karl Marx, um dos mais influentes pensadores do século 

XIX. Marx via a economia não como uma série de relações neutras e técnicas, mas como um 

sistema de relações sociais influenciado por questões de poder e conflito (HARVEY, 2010).

Central para a visão de Karl Marx é a Teoria do Valor-Trabalho. Segundo Marx, o valor 

de um bem ou serviço é determinado pela quantidade de trabalho socialmente necessário para 

produzi-lo. Este trabalho é medido em termos de tempo, e a quantidade de trabalho necessária 

é a média do tempo de trabalho requerido sob as condições normais de produção, com o nível 

médio de habilidade e intensidade (MARX, 1867). 

Marx argumentou que o capitalismo era um sistema econômico inerentemente instável e 

injusto, pois se baseava na exploração do trabalho. No sistema capitalista, os trabalhadores, ou 

proletariado, vendem sua força de trabalho aos proprietários dos meios de produção, ou 

burguesia, em troca de um salário (MANDARINO, 2015). No entanto, o valor que o trabalhador 

produz por meio de seu trabalho é sempre maior do que o salário que ele recebe, levando à 

extração de mais-valia pelo capitalista (MARX, 1867). 

Esta extração de mais-valia é, para Karl Marx, a fonte do lucro no capitalismo. A diferença 

entre o valor produzido pelo trabalho e o salário pago ao trabalhador é apropriada, como lucro, 

pelo capitalista. Esta relação é fundamental para a crítica de Marx ao capitalismo, uma vez que 

evidencia a exploração inerente ao sistema (HARVEY, 2010). 

Além disso, Marx argumentou que esta exploração leva a uma série de contradições que 

tornam o capitalismo instável e propenso a crises. Entre estas contradições estão a tendência à 

queda da taxa de lucro, a acumulação de capital nas mãos de poucos e a criação de um exército 

industrial de reserva, ou seja, um grupo de trabalhadores desempregados que serve para baixar 

os salários (MARX, 1867). 



O trabalho, para Marx, não é apenas uma commodity, mas também uma atividade humana 

fundamental. Porém, sob o capitalismo, o trabalho se torna alienado, uma vez que o trabalhador 

não tem controle sobre o processo de produção, nem sobre o produto de seu trabalho. Esta 

alienação do trabalho é uma outra crítica central de Marx ao capitalismo (MARX, 1844). 

Em suma, a Escola Marxista oferece uma visão crítica e aprofundada do capitalismo, 

enfocando a exploração, a alienação e a instabilidade inerentes ao sistema. Já por meio da Teoria 

do Valor-Trabalho, Marx fornece um quadro para entender o funcionamento do capitalismo e 

suas contradições, o que continua sendo relevante para os debates econômicos contemporâneos 

(HARVEY, 2010).

- Schumpeter e a Inovação

Joseph Schumpeter (1883-1950), um acadêmico austríaco em economia, é renomado 

por suas contribuições inovadoras no âmbito da teoria econômica, com um foco particular no 

desenvolvimento econômico. Ele estabeleceu um paradigma intelectual que transcendeu as 

fronteiras entre economistas ortodoxos e heterodoxos, consolidando um legado duradouro na 

literatura sobre desenvolvimento econômico. Conforme elucidadas por Acemoglu e Robinson 

(2012), Schumpeter subverteu perspectivas tradicionais ao atribuir primazia ao papel da 

inovação e do empreendedorismo no fomento do crescimento econômico.

Schumpeter postulou que a inovação constitui o principal vetor de desenvolvimento 

econômico. Esta visão é corroborada por acadêmicos de renome, como Paul Romer, cuja teoria 

do crescimento endógeno enfatiza que a inovação, quantificada pelo investimento em Pesquisa 

e Desenvolvimento (P&D), serve como um condicionante crucial para o crescimento 

sustentável (ROMER, 1986). 

Adicionalmente, Schumpeter interligou o fenômeno da inovação ao empreendedorismo, 

uma conexão também observada por William Baumol. Baumol (1990) salientou o papel central 

desempenhado pelos empreendedores na identificação de oportunidades lucrativas via 

inovação. Essa interseção entre inovação e empreendedorismo, conforme delineada por 

Schumpeter, revela uma compreensão mais abrangente de como inovações tecnológicas 

catalisam ciclos de crescimento econômico.

O conceito de "destruição criativa" foi introduzido por Schumpeter como um elemento 

crítico de sua teoria. Este postulado é reforçado por teóricos contemporâneos como Richard 

Nelson, que examinou o duplo caráter da inovação tecnológica como uma força tanto criativa 

quanto destrutiva (NELSON, 1992). 



Schumpeter atribuiu importância seminal aos empreendedores como agentes de 

disrupção que destroem equilíbrios estagnados e catalisam o crescimento econômico. Este 

ponto é amplamente respaldado por análises subsequentes, incluindo as obras de Israel Kirzner 

e Frank Knight. Kirzner (1973) elaborou sobre o "empreendedorismo alerta", destacando o 

papel dos empreendedores em identificar e capitalizar oportunidades de mercado latentes.

Schumpeter também incorporou elementos ortodoxos em sua teoria, especialmente ao 

enfatizar a importância da concorrência e da busca pelo lucro. Esta abordagem encontra 

paralelos com os postulados de Milton Friedman, que defendeu o lucro como um motivador 

fundamental do comportamento empresarial (Friedman, 1953).

Em síntese, Joseph Schumpeter introduziu paradigmas inovadores que desafiaram tanto 

perspectivas ortodoxas quanto heterodoxas na teoria econômica. Sua influência perdura no 

discurso acadêmico, atestando a relevância contínua de sua obra para o entendimento das 

dinâmicas de desenvolvimento econômico.

- Escola estruturalista e o papel da CEPAL:

A corrente estruturalista a análise das estruturas econômicas e sociais como determinantes 

do desenvolvimento. Ela se concentra em questões como desigualdades estruturais entre países, 

termos de intercâmbio desfavoráveis a países em desenvolvimento e necessidade de políticas 

industriais e de redistributivas (MARCATO, 2013; CICERO, PASTRO, 2022; BARROS, 

DAROIT, OLIVEIRA, 2016). Segundo Bieslcowsky (2020), a corrente advoga a transformação 

das estruturas econômicas e sociais para a superação das desigualdades, além de reconhecer a 

importância de adaptar as políticas às condições específicas locais. Alguns notáveis autores da 

corrente são Prebisch (1950), Singer (1950), Furtado (1961), Myrdal (1968) e Pinto (1971).

Raúl Prebisch (1950), economista argentino, em sua obra "El desarrollo económico de la 

América Latina y algunos de sus principales problemas", discute a deterioração dos termos de 

intercâmbio e a necessidade de políticas industriais para o desenvolvimento econômico latino-

americano (TAVARES, 1990; BRESSER-PEREIRA, 2012). A necessidade de industrialização 

e diversificação produtiva para superar desvantagens estruturais é destacada (RANGEL, 1992). 

Ressalta-se que a análise de Prebisch influenciou o pensamento econômico latino-americano e 

contribuiu para a chamada “Teoria da Dependência” (ANDRADE, 2015). Portanto, o autor foi 

crucial na formulação desta teoria com sua análise crítica dos termos de intercâmbio e propostas 

de políticas de industrialização e diversificação econômica (KERNER et al., 2001).



O economista alemão-britânico Hans Singer (1950), na obra "Post-War Trends in World 

Trade", apresenta a ideia de que os países em desenvolvimento enfrentam uma deterioração 

persistente nos termos de troca, afetando negativamente nos seus desenvolvimentos 

econômicos (SILVA, 2010). A análise de Singer destacou a necessidade de os países em 

desenvolvimento lidarem com os desequilíbrios comerciais resultantes dessa deterioração nos 

termos de troca. O autor argumenta que a diversificação econômica, a industrialização e a busca 

por maior valor agregado na produção são estratégias importantes para a superação de desafios 

e promoção de um desenvolvimento econômico mais sustentável (GARZON, 2013; 

RODRIGUES, 2015). Assim, contribuiu para a análise dos termos de intercâmbio e seu impacto 

no desenvolvimento econômico dos países em desenvolvimento, destacando a importância da 

industrialização e da diversificação econômica (OLIVEIRA, 2000; GABAY, 2008; 

MANZATTO, 2018).

Celso Furtado, economista brasileiro, na obra "Desenvolvimento e Subdesenvolvimento" 

(1961), explora as causas históricas e estruturais das desigualdades entre países desenvolvidos 

e subdesenvolvidos. O autor argumenta que essas desigualdades são os resultados de fatores 

estruturais profundos; por exemplo, de relações de poder, dependência econômica, assimetrias 

nas estruturas produtivas e condições históricas (COUTINHO, 2017; OLIVEIRA, 2010).

Ao longo de sua obra, Furtado enfatiza a importância de compreender fatores estruturais 

que perpetuam o subdesenvolvimento, sendo destacada a necessidade de políticas e estratégias 

específicas para promover o desenvolvimento econômico. Ou seja, o autor advoga que os países 

subdesenvolvidos devem buscar uma abordagem ativa de intervenção estatal para superar as 

barreiras estruturais e estimular a transformação de suas economias (WASQUEZ, 2018). Assim, 

"Desenvolvimento e Subdesenvolvimento" é um trabalho de referência que contribui para uma 

melhor compreensão das desigualdades estruturais entre os países, fornecendo uma análise 

crítica das causas históricas e estruturais de disparidades (OLIVEIRA, NASCIMENTO, 2021). 

Vale ressaltar, ainda, que o autor influenciou o pensamento econômico latino-americano, em 

especial a partir da sua supracitada análise crítica das estruturas econômicas e desigualdades na 

região (WASQUES, 2018; RICUPERO, 2005; BIELSCOWSKY, 2010; CARDOSO, 2015).

Gunnar Myrdal, economista sueco e laureado com o Prêmio Nobel, contribuiu para a 

teoria estruturalista com a obra "Asian Drama: An Inquiry into the Poverty of Nations" (1968). 

Nesta, investiga as estruturas sociais, econômicas e políticas como fatores determinantes da 

pobreza e desigualdade na Ásia, destacando a importância de questões como relações de classe, 

sistema de castas, desigualdades de gênero e distribuição de recursos (COUTINHO, 2017). O 

autor, ao analisar as estruturas políticas na Ásia, ressalta também o papel das instituições e das 



relações de poder na perpetuação da pobreza e desigualdade. Ele defende mudanças estruturais 

para promover um desenvolvimento mais equitativo (CARVALHO, 2007; NOGUEIRA, 2018). 

Assim, Myrdal influenciou o pensamento econômico latino-americano a partir de sua análise 

da pobreza e desigualdade (PUNTIGLIANO; APPELQVIST, 2011; LOUREIRO et al., 2019).

Aníbal Pinto, economista chileno, na obra "Estruturalismo e desenvolvimento: um ensaio 

sobre as contradições do sistema" (1971), propõe uma abordagem estruturalista para analisar as 

contradições do sistema capitalista e as desigualdades entre países (SERRA, 1998). Argumenta 

que o subdesenvolvimento é um fenômeno estrutural, enraizado nas relações econômicas e 

sociais e não é apenas uma consequência do atraso econômico. Além disso, destaca como o 

sistema capitalista global perpetua e amplifica as desigualdades, favorecendo os países ricos 

em detrimento daqueles em desenvolvimento. Ainda, reforça: a) a visão do subdesenvolvimento 

ser mais resultante de relações desiguais no sistema econômico global do que de deficiências 

internas (LOPES; ALMEIDA FILHO; PINTO, 2018); ii) a necessidade de análises das 

estruturas socioeconômicas e políticas para entender as disparidades entre países; e iii) a 

transformação estrutural para um desenvolvimento mais equitativo (FINATO, 2005). Nessa 

linha, Pinto se destacou na análise crítica das estruturas e contradições do sistema capitalista, 

abordando a questão do subdesenvolvimento (PINTO, 1989; PINTO, 2019).

Por último, é interessante ressaltar a importância da Comissão Econômica para a América 

Latina e o Caribe (CEPAL) para o pensamento econômico em geral e, especificamente, para a 

discussão sobre o desenvolvimento. A CEPAL, desde sua fundação em 1948, é fundamental na 

formulação de ideias e políticas econômicas para a América Latina e o Caribe, promovendo 

análises críticas das desigualdades e estruturas econômicas na região (TORRES; HOFMAN, 

2010; WANDERLEY, 2015). Nesse sentido, a CEPAL promoveu o pensamento estruturalista. 

Cabe destacar que todos os economistas apontados foram ligados à instituição ou influenciaram 

as discussões dela derivadas – conforme foi destacado na breve apresentação de cada um. 

- Escola de Economia Política:

A escola de Economia Política é uma corrente de pensamento que busca analisar as 

relações entre economia, política e poder. Assim, a corrente distingue-se por considerar fatores 

políticos, sociais e institucionais como determinantes essenciais dos processos econômicos e da 

distribuição de recursos. Portanto, vai além da análise econômica convencional, concentrada 

em fatores econômicos e de mercado, e busca compreender como as estruturas de poder e as 



instituições políticas influenciam a economia. Dentre os principais autores, são aqui destacados: 

Karl Marx, John M. Keynes, Michel Foucault, Antonio Gramsci, Luiz Belluzzo e Lara Resende. 

Como um dos fundadores da escola em pauta, Marx (1867) analisou criticamente as 

relações de classe, a exploração do trabalho e as contradições inerentes ao sistema capitalista. 

Ele destacou a importância das estruturas de poder na economia, enfatizando a relação entre 

capital e trabalho. Já Keynes (1936), reconhecido por sua teoria macroeconômica, argumentou 

que a economia não funciona sempre de forma eficiente por si só e defendeu a intervenção do 

Estado para mitigar as flutuações econômicas. Além disso, o autor enfatizou a importância das 

instituições políticas na estabilização econômica e no combate ao desemprego.

Embora mais conhecido por seu trabalho no campo da filosofia e da teoria social, Foucault 

(1999) também contribuiu para a análise da Economia Política. Ele explorou a relação entre 

poder, disciplina e governabilidade, investigando como as instituições políticas e as práticas de 

poder moldam as dinâmicas econômicas. Gramsci (1992, 2002), por sua vez, abordou a relação 

entre economia e poder, desenvolvendo o conceito de "hegemonia" para explicar como as 

classes dominantes exercem controle e influência ideológica sobre a sociedade. Ele enfatizou a 

importância das instituições políticas e culturais na manutenção do sistema econômico.

Robert Cox, renomado teórico das relações internacionais, contribuiu significativamente 

para a Economia Política com sua abordagem crítica e perspicaz. Ele analisou a relação entre 

estruturas de poder global, instituições políticas internacionais e ideologias, evidenciando seu 

impacto nas dinâmicas econômicas entre os países. Ademais, enfatizou a importância de 

agências não estatais e movimentos sociais na transformação das estruturas de poder. Para ele, 

as relações econômicas não são meramente determinadas por fatores econômicos, mas também 

por interesses políticos e ideológicos das potências dominantes (COX, 1981, 1983, 1987). 

Cox utilizou as ideias de Gramsci para analisar as relações internacionais, destacando o 

conceito de hegemonia como a forma de compreender como as estruturas de poder e ideologias 

dominantes moldam as políticas econômicas internacionais. Argumentou que a hegemonia é 

um processo dinâmico, sujeito a lutas e transformações, que exerce uma influência significativa 

na ordem econômica global. Outros aspectos analisados foram as forças sociais que moldam a 

política e a economia global, defendendo a necessidade de ir além das análises centradas nos 

Estados para entender as complexidades das relações internacionais (COX, 1981, 1983, 1987).

Luiz Gonzaga Belluzzo, proeminente economista brasileiro, é reconhecido por suas 

contribuições nas áreas de economia política e desenvolvimento econômico. Os seus estudos 

abrangem temas como a interseção entre moeda e política econômica, bem como a influência 

do poder político nas políticas monetárias. Em uma obra, Belluzzo (1981) analisa a dinâmica 



inflacionária no contexto brasileiro, explorando suas causas e consequências. Nessa análise, ele 

examina as complexas interações entre fatores econômicos, políticas monetárias e distribuição 

de renda, ressaltando a relevância de políticas econômicas que considerem tais relações. 

Além disso, o autor apresenta uma coletânea de ensaios na qual investiga a dinâmica do 

desenvolvimento capitalista no Brasil e as crises econômicas por ele enfrentadas. Ao abordar 

questões reativas a industrialização, relações entre Estado e mercado e contradições inerentes 

ao modelo econômico brasileiro, propõe algumas alternativas visando a um desenvolvimento 

mais equilibrado e sustentável (BELLUZZO, 1985). Em outra obra, analisa a crise financeira e 

econômica global ocorrida no final dos anos 1990 e início dos anos 2000. Nessa análise, 

Belluzzo (2002) explora as implicações desse evento à economia mundial, oferecendo reflexões 

a respeito das falhas do sistema financeiro internacional e da necessidade de uma abordagem 

mais equilibrada e regulatória para promover o desenvolvimento econômico mais sustentável. 

André Lara Resende, outro renomado economista brasileiro, é reconhecido por suas 

contribuições significativas no campo da economia política. A sua obra abrange diferentes 

temas econômicos e políticos, destacando-se pela abordagem crítica e inovadora. Na obra “A 

Construção Política do Brasil” (RESENDE, 2013), o autor analisa a construção política e 

econômica do Brasil, explorando as interações entre Estado, sociedade e mercado ao longo da 

história do país. Para isso, examina políticas públicas adotadas, estratégias de desenvolvimento 

econômico e consequências das decisões políticas nas dinâmicas econômicas, oferecendo uma 

visão crítica e reflexiva sobre a trajetória política e econômica do país na tentativa de entender 

os desafios e perspectivas para o futuro. Já em “A Herança Brasileira: A Perspectiva de um 

Cidadão Atento”, Resende (2018) analisa características da economia brasileira, abordando a 

desigualdade social, o desenvolvimento econômico e a política monetária, entre outras fatores. 

Ademais, apresenta uma crítica às ideias econômicas convencionais e propõe alternativas para 

promover um desenvolvimento mais inclusivo e sustentável, destacando as políticas públicas 

eficazes e uma nova visão econômica que leve em consideração as especificidades do Brasil.

Portanto, a escola da Economia Política, com sua variedade de pensadores distintos, 

ilumina a intersecção entre estruturas de poder, instituições políticas e economia, discutindo 

como o poder, distribuído entre grupos e classes sociais, molda as estruturas econômicas, as 

políticas públicas e a distribuição de recursos. A análise estende-se às relações de classe, ao 

papel das elites econômicas e políticas, à manifestação do poder no mercado e nas instituições 

estatais, e ao impacto dessas dinâmicas na alocação de recursos e desigualdade. 

Ademais, também enfatiza a dimensão institucional, examinando as instituições políticas, 

legais e sociais que dão forma às interações econômicas. Assim, reconhece que as regras, 



normas e estruturas institucionais são fundamentais na determinação de resultados econômicos, 

desde a formulação de políticas públicas até a organização dos mercados. As transformações 

institucionais podem ter impactos significativos nas trajetórias de desenvolvimento econômico. 

- Escola Pós-Keynesiana:

A escola pós-keynesiana é uma corrente de pensamento que se desenvolveu a partir das 

ideias de John M. Keynes, buscando expandir e aprimorar a teoria keynesiana original. Ela 

compartilha com a abordagem anterior a ênfase na importância da demanda agregada para a 

determinação do nível de atividade econômica, mas também introduz novos conceitos e análises 

almejando uma compreensão mais completa dos fenômenos econômicos (CARVALHO, 2014). 

Uma das principais contribuições desta escola é sua ênfase na incerteza e na tomada de 

decisões não plenamente racionais pelos agentes econômicos (TERRA; GOUDARD, 2018). 

Além disso, diferentemente das abordagens mais neoclássicas, que pressupõem que os agentes 

têm acesso a todas as informações e tomam decisões de forma plenamente racional, os pós-

keynesianos argumentam que a tomada de decisões econômicas é influenciada por expectativas, 

comportamentos e informações limitadas, que levam a resultados não previsíveis e a flutuações 

econômicas (AGUILAR, SAVIANI, 2017; CAVALCANTE, 2018). 

Outro ponto relevante é a ênfase nas questões de distribuição de renda e poder. Os pós-

keynesianos argumentam que a distribuição de renda desempenha um papel crucial na 

determinação do consumo e da demanda agregada, afetando assim a dinâmica econômica. 

Analisam, ainda, as relações de poder entre diferentes grupos e classes sociais, explorando 

como o poder econômico e político influencia a distribuição de recursos (RUBIO, 2013).

Hyman Minsky é um proeminente expoente da escola. Economista americano de renome, 

é conhecido por sua “Teoria das Instabilidades Financeiras”, que oferece uma visão única do 

sistema financeiro (WRAY, 2016). Em sua obra seminal, "Stabilizing an Unstable Economy", 

Minsky (1986) explora os ciclos financeiros e a fragilidade inerente ao sistema financeiro. O 

autor propõe que os ciclos financeiros são uma característica intrínseca do sistema, podendo 

levar a períodos de euforia seguidos por crises financeiras.

Minsky desenvolve, ainda, a "Hipótese da Instabilidade", preconizando que períodos 

muito prolongados de estabilidade econômica podem, paradoxalmente, resultar em aumento da 

fragilidade financeira e à propagação de crises (PALLEY, 2009). Segundo Minsky (1982), isso 

ocorre porque a estabilidade aumenta a confiança dos agentes econômicos, os incentivando a 



assumir mais riscos financeiros. À medida que a exposição ao risco aumenta, o sistema se torna 

cada vez mais vulnerável a choques externos, o que pode desencadear uma crise financeira.

Além disso, destaca a dinâmica entre os diferentes tipos de financiamento na economia: 

hedge, especulativo e Ponzi. O autor sugere que a mudança ao longo do tempo em direção ao 

financiamento especulativo e ao financiamento Ponzi, no qual a capacidade de pagamento das 

dívidas depende cada vez mais da valorização de ativos ou de nova dívida para refinanciamento, 

amplifica a vulnerabilidade financeira e pode levar ao colapso do sistema (MCCULLEY, 2009).

As implicações da “Teoria das Instabilidades Financeiras” para a formulação de políticas 

econômicas e a regulação do sistema financeiro são significativas. Por meio dela, é defendido 

um papel ativo do governo na estabilização da economia e na prevenção de crises financeiras 

(TORRES FILHO, MARTINS, 2020). Nesse sentido, Minsky propõe políticas contracíclicas, 

incluindo regulações financeiras mais rigorosas, intervenções do banco central para evitar o 

excesso de endividamento e políticas fiscais expansionistas em recessões (FAVERO, 2013).

Joan Robinson, economista britânica, teve um papel fundamental no desenvolvimento da 

“Teoria do Capital Pós-Keynesiana”. Na obra mais influente, "The Accumulation of Capital", 

Robinson (1956) fornece uma análise detalhada das relações entre poupança, investimento e 

crescimento econômico, destacando a importância do Estado na promoção do pleno emprego. 

Neste trabalho, a autora desafia a ideia tradicional de que o investimento é determinado pela 

poupança, argumentando que a relação entre poupança e investimento é influenciada por fatores 

institucionais e políticos, como políticas e distribuição de renda (ASIMAKOPULOS, 2020). 

Enfatiza que o investimento é impulsionado principalmente pela demanda efetiva, ou seja, pela 

capacidade das pessoas e empresas de gastarem em bens e serviços. Assim, o investimento e a 

acumulação de capital são impulsionadores do crescimento econômico (SARDONI, 1986). 

Quanto ao papel do Estado na promoção do pleno emprego, argumenta que o mercado 

por si só não é capaz de garantir o pleno uso dos recursos disponíveis, e que a intervenção do 

Estado pode ser necessária para estimular a demanda efetiva e garantir altos níveis de emprego 

(GNOS; ROCHON, 2003). Para isso, propõe políticas fiscais e monetárias expansionistas, bem 

como investimentos públicos, para estimular a demanda agregada e atingir o pleno emprego. 

A obra de Robinson teve um impacto significativo no pensamento econômico ao ampliar 

a compreensão da relação entre poupança, investimento e crescimento econômico. Além disso, 

sua ênfase no papel do Estado na promoção do pleno emprego influenciou a formulação de 

políticas econômicas voltadas para a estabilidade e o bem-estar social (VITAL, 2016).

Nicholas Kaldor também foi importante no desenvolvimento da teoria pós-keynesiana. 

Ele é conhecido por suas contribuições à análise do crescimento econômico e à compreensão 



da relação entre demanda agregada, distribuição de renda e desenvolvimento sustentável. “A 

Model of Economic Growth" (KALDOR, 1957) é uma das obras mais influentes, na qual propõe 

um modelo de crescimento econômico baseado na demanda agregada e na distribuição de renda.

Kaldor (1971) argumenta que o crescimento econômico é impulsionado principalmente 

pela demanda agregada, ou seja, pelo consumo e pelo investimento, enfatizando a importância 

do investimento como motor do crescimento, pois gera renda, emprego e demanda por bens de 

capital (PALLEY, 1997). Kaldor também destaca que a distribuição de renda desempenha um 

papel crucial no crescimento econômico, afetando a capacidade das famílias de consumir e das 

empresas de investir. Nesse caso, uma distribuição mais igualitária contribuiria a uma demanda 

agregada mais robusta e, assim, a um crescimento econômico sustentável (PIETAK, 2014).

O modelo por ele proposto é conhecido como "Leis do Crescimento de Kaldor". Este 

estabelece relações positivas entre crescimento econômico, distribuição de renda e demanda 

agregada (ANDRADE, 2016). Segundo essas “leis”, o crescimento econômico é impulsionado 

por fatores, como o aumento da produtividade, elevação do investimento e distribuição de renda 

mais igualitária. Essas ideias contribuíram para o desenvolvimento da teoria pós-keynesiana, 

oferecendo uma visão abrangente sobre o crescimento econômico que vai além dos fatores de 

oferta e se concentra na importância da demanda agregada (LAMONICA, FEIJÓ, 2011) e um 

modelo teórico que relaciona o crescimento econômico à demanda agregada e à distribuição de 

renda (MORRONE, 2013). Ressalta-se que suas contribuições ofereceram insights importantes 

sobre os determinantes do crescimento e influenciaram o debate relativo a políticas econômicas 

voltadas para o crescimento sustentável e a estabilidade macroeconômica (OREIRO, 2011).

Desenvolvimento humano – o ser humano além da renda: 

Amartya Sen, economista e filósofo indiano, é conhecido por suas contribuições sobre 

filosofia política e para o campo da economia do desenvolvimento, em especial relacionando 

intrinsecamente, na sua abordagem baseada no conceito de capacitações (capabilities), a justiça 

e ao desenvolvimento (KANG, 2011). Sen concentra-se nas liberdades e capacitações 

individuais como medidas fundamentais do desenvolvimento humano (ANDRADE, 2011), 

enfatizando a análise do desenvolvimento além do crescimento da renda e considerando outros 

fatores, como educação, saúde, igualdade de gênero e participação política (ALKIRE, 

DENEULIN, 2009).

A “Teoria das Capacitações” de Amartya Sen é uma abordagem normativa para avaliar o 

bem-estar social e a justiça, se concentrando na capacidade dos indivíduos de realizar as funções 



que valorizam. A teoria foi desenvolvida como uma alternativa aos modelos tradicionais de 

avaliação do bem-estar, que enfatizam aspectos como a utilidade e a renda (ou os recursos). 

A capacidade de um indivíduo de realizar estas funções é influenciada por uma variedade 

de atributos, incluindo sua saúde física e mental, nível de educação, acesso a recursos e fatores 

sociais e ambientais (SEN, 1985). Portanto, pela “Teoria das Capacitações”, argumenta-se que 

uma avaliação adequada do bem-estar de um indivíduo deve levar em conta diversos fatores.

Essa teoria tem sido influente em várias áreas, incluindo a economia do desenvolvimento, 

a ética social e política e a avaliação do bem-estar, sendo empregada para justificar políticas 

que visam não apenas a aumentar a renda ou o consumo, mas também melhorar a capacidade 

das pessoas de realizar funções que valorizam (SEN, 2009). Ademais, teve papel fundamental 

na sistematização metodológica de pobreza para além da renda (ANDRADE, 2011). 

Nesse sentido, a medida do bem-estar de um indivíduo não deve ser baseada apenas em 

sua renda ou consumo, mas também em sua capacidade de realizar certas funções básicas. Estas 

funções podem incluir coisas como ser capaz de viver até uma certa idade, ter boa saúde, ter 

acesso à educação, poder participar na vida social e política da comunidade, entre outras. Assim, 

Sen constrói as bases teóricas para a criação de medidas alternativas, como os Índices de 

Desenvolvimento Humano (IDH) e de Pobreza Multidimensional (IPM) de Alkire Foster. 

O IDH, criado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), mede 

o desenvolvimento humano considerando três dimensões: a) vida longa e saudável (saúde); b) 

acesso ao conhecimento (educação); e c) padrão de vida decente (renda) (BATELLA; DINIZ, 

2006). A abordagem de Sen fornece a justificativa para essa estrutura multidimensional ao 

argumentar que o bem-estar e o desenvolvimento devem ser avaliados em termos da capacidade 

dos indivíduos de realizar as funções que valorizam (UL HAQ; SEN, 2019). 

O IPM, baseado no método Alkire-Foster, é uma medida que captura várias dimensões da 

pobreza simultaneamente. Ele reconhece a pobreza como um fenômeno multidimensional, não 

apenas baseado na renda, mas também em outros aspectos, como saúde, educação e habitação 

(ALKIRE, 2009). A teoria de Sen fornece a base teórica para esse índice ao entender a privação 

como a falta de realização de algumas funcionalidades e capacitações (MARIN et al. 2018).

Portanto, em suma, a contribuição de Amartya Sen para a economia e a filosofia política 

é inegável. A sua “Teoria das Capacitações”, que coloca as liberdades e capacitações individuais 

no centro da análise do bem-estar social e da justiça, revolucionou a maneira como se entende 

e mede o desenvolvimento. Ao argumentar que o bem-estar de um indivíduo é determinado não 

apenas por sua renda ou consumo, mas também por sua capacidade de realizar funções básicas, 

Sen desafiou os modelos tradicionais de avaliação do bem-estar. Além disso, forneceu a base 



teórica para o desenvolvimento de medidas multidimensionais de pobreza e desenvolvimento. 

Estas medidas reconhecem a pobreza como um fenômeno multidimensional e buscam capturar 

a variedade de fatores que afetam a capacidade individual de realizar as funções que valoriza.

Desenvolvimento sustentável: 

O matemático e economista romeno Georgescu-Roegen criticou a visão predominante 

entre os economistas de que a produção é um processo “isolado e independente” dos recursos 

naturais, que eram considerados infinitos. Em contraste, reconheceu que estes recursos possuem 

energia que se dissipa à medida que são economicamente empregados. Segundo Cechin e Veiga 

(2010), ele pode ser considerado um dos fundadores da Economia Ecológica ao integrar a “Lei 

da Entropia” – Segunda Lei da Termodinâmica, que trata da degradação da energia em sistemas 

isolados – à Economia. Ademais, a noção de decrescimento proposta por ele é uma resposta à 

“Condição Estacionária” de Herman Daly e à “Economia do Astronauta” de Kenneth Boulding. 

A “Condição Estacionária” de Daly (2015) é uma proposta alternativa ao crescimento 

econômico contínuo, sugerindo que se deve atingir um estado onde a escala física da economia 

permaneça constante. Daly aponta que o crescimento econômico é uma das causas subjacentes 

dos problemas ecológicos e sociais enfrentados pela humanidade. Assim, o autor defende a 

economia em estado estacionário como uma solução para estes problemas, permitindo a 

regeneração dos ecossistemas e a preservação da biodiversidade (HEDIGER, 2006). O estado 

estacionário e o decrescimento não são mutuamente exclusivos, mas complementos inevitáveis, 

sendo o primeiro uma resposta aos limites do crescimento (PEREZ-CARMONA et al., 2012).

A “Economia do Astronauta” de Boulding desafia a visão convencional de crescimento 

econômico contínuo e propõe uma alternativa sustentável. Ele argumenta que a economia deve 

ser vista como uma “nave espacial”", na qual os recursos são limitados e a sustentabilidade é 

fundamental à sobrevivência no longo prazo (JACKSON; VICTOR, 2019) . Assim, a ciência e 

tecnologia seriam de suma relevância ao desenvolvimento sustentável (PACHAURI, 2007). O 

ideal advogado é a redução da dependência de recursos na Terra e aumento do uso de luz solar.

Georgescu-Roegen (1960) foi além dessas propostas, reconhecendo a limitação material 

da Terra e as limitações da reciclagem. Assim, deveria haver uma redução voluntária dos fluxos 

Em “ ”, Jackson e Victor discutem a visão de Boulding da 
“nave espacial”, reforçando a ideia de que a economia deve ser vista como um sistema fechado, onde os recursos 

diferentes obras, como Pachauri (2007), em seu artigo “ g”, e Courvisanos
artigo “ ”.



de recursos naturais à economia, pois o decrescimento econômico seria inevitável. Portanto, 

não seria suficiente parar de crescer ou estabilizar a entrada de recursos naturais na economia.

Debates fundamentados pelos aspectos supracitados são o alicerce da chamada Economia 

Ecológica, visão que ganha cada vez mais destaque, o que pode ser captado pelo volume de 

publicações acadêmicas associadas. À título de ilustração, em um levantamento bibliométrico, 

observou-se que o primeiro artigo sobre o tema foi publicado em 1987, com um aumento 

significativo de publicações após 2009, alcançando 313 artigos em 2019. A China lidera a 

pesquisa nessa área, com 1.146 artigos no período analisado – seguida pelos EUA com 479 e o 

Reino Unido com 229 –, sendo Chen, Huang e Yang os seus maiores expoentes. As principais 

agências de financiamento são a National Natural Science Foundation of China e a European 

Commission. Já as principais revistas são a Ecological Economics, a Shengtai Xuebao Acta 

Ecologica Sinica e o Journal of Cleaner Production. Em relação à filiação dos autores, a China 

também lidera com 220 autores associados à Chinese Academy of Science, seguida pela 

Wageningen University da Holanda com 46 pesquisadores associados. 

Ademais, com o software VOSviewer, foi possível a construção do universo de pesquisa 

da Economia Ecológica – Figura 3.1. Foram desenhados sete clusters de dados em torno dos 

principais temas examinados por esta visão econômico-ambiental, ilustrados em cores: a) ciano 

– serviços ecossistêmicos, sinergia e mudança climática – ; b) verde – economia ecológica, 

economia e crescimento –; c) amarelo – meio ambiente, agricultura e ecologia –; d) laranja – 

avaliação, crescimento econômico e Beijing –; e) azul – pegada ecológica, país e demanda –; 

f) roxo – economia circular, ecoeficiência e urbanização; e, por último e mais relevante, g) 

vermelho – perspectivas econômicas, analise de emergência e meio ambiente. 



–

Fonte: Scopus (2023). Elaboração própria.



III.1.3 Síntese: o “conceito” de desenvolvimento 

Para facilitar a compreensão e a análise das diversas correntes de pensamento econômico 

e suas respectivas escolas, que foram discutidas anteriormente, é apresentado o Quadro 3.1. 

Neste, são sintetizadas e consolidadas as principais características, conceitos e contribuições de 

cada uma destas correntes, fornecendo uma visão geral que permite uma comparação mais fácil 

e uma compreensão mais profunda das suas diferenças e semelhanças. Portanto, ao longo desta 

seção, foram abordados os conceitos complexos e multifacetados de “desenvolvimento” por 

diversas lentes teóricas. Esta análise comparativa permite uma compreensão mais profunda e 

integrada das várias interpretações do conceito de desenvolvimento, fornecendo uma base 

sólida para as próximas discussões realizadas nesta Tese – e, é esperado, para trabalhos futuros. 



Fonte: Elaboração Própria, 2023.

III.2 Desenvolvimento territorial rural no MATOPIBA: uma revisão multidimensional

O desenvolvimento territorial rural, um conceito com amplitude considerável, é aqui 

esquematizado por meio da exploração de seus termos fundamentais: desenvolvimento, rural e 

território. Elementos adicionais, como o capital social, são contemplados, dada a sua função 

catalisadora no processo de desenvolvimento rural. A ruralidade é conceituada com base na 

definição de Terluin (2006), como citado por Kageyama (2004, p. 382), que a descreve como: 

uma entidade territorial composta por cidades de pequeno a médio porte, circundadas 
por extensos espaços abertos, com uma economia regional que abrange atividades 
agrícolas, industriais e de serviços, habitada por uma população de densidade 
comparativamente baixa. 

Nesta perspectiva, a ruralidade não é oposta à urbanidade, uma vez que Terluin (2006) 

inclui atividades industriais e de serviços na descrição do rural. Silva (1997) sustenta que o 

rural é atualmente um “continuum” do urbano, tanto espacialmente quanto em termos de 

organização econômica. Isto porque as cidades não são mais exclusivamente industriais e os 

campos não se limitam à agricultura e à pecuária. 

Assim, aqui é interpretada a configuração contemporânea da realidade agrária brasileira 

como “uma diversidade de atividades que abrangem setores agrícolas e não agrícolas” (SILVA, 

1997, p. 4). Assim, por meio de uma redefinição do conceito de rural, é aqui proposta uma nova 

descrição do padrão de desenvolvimento rural, que agora considera a multidimensionalidade 

das atividades produtivas no meio rural, além da inserção de recursos financeiros e a introdução 

de atividades não agrícolas.



Avançando a discussão, Haesbaert (2013) conceitua território como físico e simbólico. 

Em sua materialidade, representa a dominação jurídica e política da terra pelos proprietários e 

a exclusão daqueles sem-terra e, portanto, sem direito de usufruto. Além disso, no contexto da 

acumulação capitalista, a dominação política e econômica da terra supera a apropriação cultural 

e simbólica do território como espaço social. O território, integrando relações econômicas, 

políticas, sociais e ambientais, manifesta-se com múltiplas identidades, funcionando como 

recurso ou valor de troca e, até mesmo, com valor simbólico e afetivo (HAESBAERT, 1997).

Já Schejtman e Berdegué (2003) conceituam o desenvolvimento territorial rural como 

uma estratégia voltada para a mitigação da pobreza rural multidimensional. A efetivação desse 

desenvolvimento requer a competitividade das unidades produtivas em cada território, dada a 

sua interdependência com as características do ambiente em que se inserem. Nesse cenário, a 

atuação governamental se revela essencial para catalisar o desenvolvimento territorial rural.

Considerando a discussão prévia de desenvolvimento, com as correntes de pensamento 

econômico, e os aspectos levantados sobre o desenvolvimento territorial rural, a seguir é feita 

uma sistematização da literatura com evidências que permitem uma análise aprofundada da 

realidade agrária na região do Matopiba. O Quadro 3.1 sintetiza a revisão bibliográfica aqui 

realizada, ilustrando a necessidade da multidimensionalidade na análise do desenvolvimento 

territorial rural da região. Ademais, ao fazer uma revisão de uma gama de artigos que tem o 

Matopiba como objeto, é explorado como características específicas do ambiente da região 

influenciam a realidade produtiva, os meandros do tecido social e a atual condição ambiental. 

Apontamentos específicos sobre os trabalhos revisados no Quadro 3.1 são interessantes, 

ainda mais no sentido de tentar os relacionar às abordagens teóricas discutidas anteriormente. 

Buzato et al. (2018), com uma variável dependente centrada na expansão da soja parece se 

alinhar à Economia Clássica e Escola Neoliberal. Como já mencionado, ao menos parcialmente, 

as duas as frentes teóricas tendem a enfatizar a importância do crescimento econômico e do 

livre mercado, respectivamente, que pode ser representado pela expansão da soja.

Douglas North é uma figura central na economia institucional, sendo laureado com o 

Prêmio Nobel de Economia em 1993 por seu trabalho pioneiro sobre a evolução econômica e 

institucional. North revolucionou o entendimento da importância das instituições - as regras 

formais e informais que estruturam a interação humana - na determinação dos resultados 

econômicos (North, 1990).  Ele argumenta que as instituições moldam os incentivos 

econômicos e, portanto, têm um impacto direto e duradouro no desempenho econômico e no 

desenvolvimento (North, 2005).



    No contexto do Matopiba, a obra de North oferece uma lente analítica valiosa para 

examinar como as mudanças institucionais, tais como políticas de uso da terra e estratégias de 

desenvolvimento territorial, afetam a dinâmica da produção de soja. Especificamente, a 

financeirização e estrangeirização da terra no Matopiba podem ser vistas como resultados de 

mudanças em instituições formais e informais que priorizam interesses de capital em detrimento 

das comunidades locais (North, Acemoglu, & Robinson, 2009). 

    Portanto, aplicar a teoria de North ao caso da soja no Matopiba não apenas enriquece     

a análise econômica, mas também fornece insights sobre como políticas e regimes institucionais     

poderiam ser projetados para promover um desenvolvimento mais inclusivo e sustentável a 

níveis regionais. 

Moura e Campos (2023), com uma variável dependente relacionada ao desenvolvimento 

rural e variáveis explicativas que incluem aspectos diversos, como o emprego intensivo de 

conhecimento e tecnologia, parece se alinharem ao desenvolvimento humano. Isto porque esta 

enfatiza a importância das capacitações e liberdades individuais, que podem ser melhoradas por 

meio do conhecimento e da tecnologia.

Miranda et al. (2020), com foco no desenvolvimento e com variáveis explicativas que 

incluem políticas públicas, infraestrutura, condições socioeconômicas e ambientais, alinham-se 

às escolas Pós-Keynesiana e do Desenvolvimento Sustentável. A primeira, como já discutido, 

enfatiza a importância da demanda agregada e do investimento para o crescimento econômico, 

enquanto o desenvolvimento sustentável considera a interação entre os três pilares do 

desenvolvimento: econômico, social e ambiental.

Alcantara e Campos (2022) também se aproximam da frente teórica do desenvolvimento 

humano, com uma variável dependente que é o índice de desenvolvimento rural e variáveis 

explicativas que incluem estabelecimentos agropecuários e recursos hídricos. Como apontado, 

a teoria do desenvolvimento humano enfatiza a importância das capacitações e liberdades 

individuais, que podem ser melhoradas por meio do acesso a recursos e oportunidades. Pereira 

e Pauli (2016), com uma variável dependente de estrangeirização da terra, relaciona-se à Escola 

Política. Esta explora a interseção entre economia e política, que pode ser representada pela 

estrangeirização da terra – tema que é retomado no próximo capítulo.













2014), “descolamento” entre tais 



Aguiar (2016), ao focar no desmatamento, aproxima-se da frente do desenvolvimento 

sustentável, dada a interação entre desenvolvimento econômico e sustentabilidade ambiental, o 

que pode ser representado pela análise do desmatamento. Fernandes et al. (2018) por sua vez, 

não tem uma variável dependente, mas envolve uma discussão teórica e conceitual a partir de 

estudos de casos. Gonzaga (2020) faz uso de técnicas de análise de discurso e, embora não 

tenha uma variável de interesse especificada, pode ser associado à Escola Política, dado que 

explora a interseção entre economia e política.

Silva et al. (2017), com uma variável dependente focada na conjuntura da produção do 

arroz e do feijão se alinha à Economia Clássica, que enfatiza a produção e o crescimento 

econômico. Marcial (2020), por sua vez, com uma variável dependente de desmatamento, 

similarmente à Aguiar (2016), pode estar associado à frente do Desenvolvimento Sustentável.

Frederico e Almeida (2019), sem uma variável dependente especificada, realizam um 

trabalho de campo e uma análise bibliográfica sem se alinharem a uma única visão teórica. 

Nunes et al. (2020), assim como Frederico e Almeida (2019), faz análise de documentos e pode 

ser associado à Escola Política. Favareto et al. (2019) também não tem uma variável dependente 

especificada e, ao fazer uso de análise de dados secundários e entrevistas com stakeholders, não 

se posiciona em termos de visão de desenvolvimento. Oliveira et al. (2020), focando em formas 

de uso e ocupação da terra na Bacia do Rio Grande, pode ser atrelado à discussão de 

desenvolvimento sustentável. 

A interação entre o desenvolvimento econômico e a sustentabilidade ambiental pode ser 

representado pela análise do uso e ocupação da terra. Por outro lado, Marques et al. (2021), 

com uma variável dependente focada em expansão da fronteira agrícola e produção de soja, se 

aproxima da Economia Clássica e da Escola Neoliberal, dado que a importância do crescimento 

econômico e do livre mercado pode ser representado pela expansão da fronteira agrícola e 

produção de soja. Ribeiro e Rippel (2023) também se alinham a essas correntes ao avaliar a 

financeirização da terra. Isto porque discutem, respectivamente, a interseção entre economia e 

política e a importância do livre mercado, fatores associados ao processo de financeirização.

Silva e Vianna (2022), avaliando a estrangeirização da terra e, assim, a interseção entre a 

política e a economia, se alinham à Escola Política. Furtado e Alves (2020), com uma variável 

dependente de expansão da soja, se alinham à Economia Clássica e a Escola Neoliberal, dado 

que ambas, como já mencionado, tendem a enfatizar a importância do crescimento econômico 

e do livre mercado, fatores que podes ser representado pela expansão da soja. Finalmente, Cruz 

et al. (2021), focados nos conflitos territoriais, se associam à Escola Política. Isto poque a 

interseção entre economia e política pode se refletir nesses conflitos.



III.3 Considerações finais do capítulo

Concluindo o terceiro capítulo, é essencial enfatizar a necessidade imperativa de uma 

abordagem multidimensional para analisar o desenvolvimento territorial do Matopiba – dada a 

variedade de efeitos da soja na região já evidenciados na literatura (Quadro 3.1). As várias 

facetas do desenvolvimento, que incluem, mas não estão limitadas, a aspectos econômicos, 

sociais, políticos e ambientais, indicam a complexidade do fenômeno em questão. A simples 

consideração de um ou dois desses aspectos não é suficiente para compreender a totalidade da 

dinâmica do desenvolvimento. Portanto, uma abordagem multidimensional torna-se crucial 

para uma compreensão mais completa e integrada do desenvolvimento. Ela permite uma visão 

abrangente que abarca as várias dimensões inter-relacionadas do desenvolvimento, de modo a 

proporcionar uma imagem mais completa e precisa da situação (SEN, 1999). 

Porém, essa complexidade do desenvolvimento também implica em interações intricadas 

entre suas diferentes dimensões, o que muitas vezes pode levar a trade-offs ou sinergias. Um 

exemplo clássico é a relação entre o crescimento econômico e a sustentabilidade ambiental. 

Nessa linha, embora o crescimento possa levar à degradação ambiental, ele também pode 

proporcionar os recursos necessários para investir em tecnologias mais limpas e sustentáveis e 

para implementar políticas eficazes de proteção ambiental (MEADOWS et al., 1972).

Além disso, uma análise multidimensional permite a identificação de desigualdades e 

disparidades no desenvolvimento. Ela possibilita a diferenciação e a comparação entre diversos 

grupos sociais e regiões geográficas, ajudando a destacar as desigualdades existentes no acesso 

a recursos, oportunidades e resultados de desenvolvimento. Essa análise é essencial para uma 

compreensão mais profunda das raízes das desigualdades de desenvolvimento e para a 

formulação de políticas direcionadas para sua mitigação (FURTADO, 1959). 

A compreensão multidimensional do desenvolvimento, conforme discutido na seção 

3.1.3, possui implicações significativas para o desenho de políticas públicas. Uma política bem-

sucedida de desenvolvimento deve ir além do crescimento econômico, abordando também a 

equidade social, a sustentabilidade ambiental e a inclusão política. As políticas que reconhecem 

e abordam essas várias dimensões de forma integrada têm maior probabilidade de alcançar 

resultados de desenvolvimento sustentáveis e equitativos (NOGUEIRA, 2017).

A análise multidimensional, portanto, é uma ferramenta crucial para entender a 

complexidade do desenvolvimento territorial do Matopiba e para formular políticas eficazes 

que promovam um desenvolvimento sustentável e equitativo. Com base nessa compreensão 

abrangente, é possível avançar para o quarto capítulo, onde são discutidas a financeirização da 



agricultura e a estrangeirização da terra no Matopiba. Este capítulo aprofundará a compreensão 

desses fenômenos e as implicações ao desenvolvimento sustentável e equitativo da região.



Ao longo das duas últimas décadas, o Brasil presenciou um consenso produtivo centrado 

nas commodities agrícolas, que culminou na consolidação do agronegócio e avanço dos projetos 

extrativos no meio rural. Este capítulo descreve essa nova conjuntura, que exacerbou antigos 

dilemas inerentes à questão agrária, como concentração fundiária e conflitos sociais decorrentes 

de processos de expropriação ou despossessão. Ademais, analisa as novas “regras do jogo” na 

produção agrícola, avançando em três linhas: a financeirização da agricultura, a financeirização 

e estrangeirização da terra e a nova governança global dos negócios, com acirramento dos 

conflitos territoriais. Assim, a financeirização é aqui discutida como um processo multifacetado 

que envolve a transformação da terra em um ativo que pode ser negociado nos mercados 

financeiros. Este processo tem implicações significativas para a economia, a sociedade, o meio 

ambiente e, especialmente à propriedade da terra e à maneira como ela é usada e valorizada. 

Nessa linha, o estudo do presente capítulo faz uma análise detalhada dos investimentos 

realizados no Matopiba por dois dos principais fundos de pensão: o Teachers Insurance and 

Annuity Association of America (TIAA) e o Harvard Management Company (HMC). Ambos 

são fundos de pensão destinados a professores universitários dos Estados Unidos da América. 

A discussão avança para os conflitos sociais, a pilhagem territorial e o land grabbing que 

surgiram na sequência da crise financeira de 2007 e 2008. Nesse período, observou-se um 

aumento significativo nos investimentos no Brasil por parte de investidores institucionais. Estes 

incluíam fundos de pensão como os supracitados e aqui destacados, doações universitárias e 

capital privado, que investiram fortemente na região do Matopiba. Esses investimentos foram 

realizados principalmente sob a forma de novas sociedades imobiliárias rurais. Assim, o Brasil 

emergiu como um destino atraente a investidores que procuram diversificar os seus portfólios.

IV.1 O processo de financeirização da agricultura e o valor da terra

A financeirização da terra é descrita por Kaika e Ruggiero (2016) como um processo 

“vivido”, onde a terra é “reformulada” como uma oportunidade para investidores institucionais. 

Argumentam que a terra está sendo “liquificada”, padronizada, neutralizada e despolitizada 



para desbloquear seu “valor financeiro”. Além disso, o processo pode ter implicações para a 

propriedade da terra e a maneira como ela é usada e valorizada, dado que a titulação e o registro 

são defendidos como estratégias de empoderamento legal para os pobres (BOONE, 2019). 

Kan (2019), ao examinar a financeirização da terra na China, argumenta que ela está 

criando formas de apropriação de valor e despossessão. É sugerido, ainda, que está mudando 

as relações de classe rural e a institucionalidade política da terra. No espaço urbano, o processo 

ocorre ao conectar as finanças públicas locais aos mercados imobiliários financeirizados por 

meio de bancos de terras municipais (VAN LOON; OOSTERLYNCK; AALBERS, 2018).

Para Clapp (2014), a financeirização da agricultura é um subproduto da financeirização 

da economia global, que viu os mercados financeiros desempenharem um papel cada vez mais 

importante nas decisões de investimento e nos resultados de variados setores. No contexto do 

sistema alimentar global, a financeirização tem duas implicações principais. Primeiro, aumenta 

o número e o tipo de atores envolvidos nas cadeias globais de commodities agrícolas. Segundo, 

abstraiu a comida da forma física, tornando-a derivativos complexos de commodities agrícolas.

A financeirização da agricultura começou a ganhar força nas últimas décadas do século 

XX, à medida que as políticas neoliberais começaram a desregular e globalizar os mercados 

financeiros (CHENG; XIONG, 2013). Tal processo fez com que o capital financeiro substituísse 

o produtivo na busca por novos lucros, levando ao surgimento de uma forma de capitalismo 

liderada pelas finanças (FIELDS, 2015). Nesse contexto, a posse de ativos financeiros passou 

a orientar as decisões de investimento e permitiu novos modos de acumulação (PETRY, 2020). 

A crise alimentar de 2007 e 2008 marcou um ponto de virada na financeirização da 

agricultura. Os preços dos alimentos subiram rapidamente e se tornaram mais voláteis, levando 

muitos a reconhecer o papel da especulação financeira nos mercados futuros de commodities 

agrícolas como uma das causas desse problema (KRÄTLI et al., 2023). Porém, desde então, a 

financeirização da agricultura tem continuado a se intensificar, com um número crescente de 

atores financeiros investindo em commodities agrícolas e terras agrícolas (SIHONO, 2012).

A financeirização da agricultura também tem implicações políticas significativas. Por 

exemplo, ela contribui para um novo tipo de “distanciamento” dentro do sistema alimentar, 

aumentando o número de atores envolvidos nas cadeias de commodities agrícolas e abstraindo 

a comida de sua forma física (LAVERS, 2012; WEZEL et al., 2020). Esse distanciamento tem 

obscurecido o papel de atores financeiros e as consequências de seus investimentos, tornando 

a ação política para enfrentar a financeirização mais desafiadora (BARTHEL et al., 2019).

Vale ressaltar que a financeirização, em sua forma mais sofisticada, se manifesta nos 

mercados futuros, fundos de hedge e derivativos. Conforme Shaikh (2016) ilustra, os lucros 





insights valiosos sobre a interconexão entre financeirização, cadeias de valor globais e seus 

respectivos impactos socioeconômicos (BHATTACHARYA, SEDA-IRIZARRY, 2017). 

Conforme a discussão até aqui, a financeirização é um fenômeno complexo que engloba 

e, simultaneamente, impulsiona a aceleração das transações, a concentração e a centralização 

do capital, a expansão dos mercados financeiros e um papel mais proeminente das instituições 

financeiras. Além disso, novas configurações de classe e poder emergem desses processos, em 

algum grau, moldando significativamente o modo de vida contemporâneo (EPSTEIN, 2005).

Nessa linha, é importante ressaltar que a valorização e precificação da terra e dos produtos 

agropecuários se desvinculam dos processos concretos de produção e circulação de capital que 

ocorrem nesse espaço, que serve como suporte à acumulação capitalista. Tais processos variam 

de acordo com a localização geográfica e os investimentos em capital fixo e imobilizado no 

espaço urbano (FRANC-DĄBROWSKA et al., 2017). 

Assim, a financeirização estabelece novos padrões de desigualdade social, transformando 

não apenas os mercados financeiros e a economia, mas principalmente as instituições, por meio 

de mecanismos de securitização (DAVIS; KIM, 2015). Essas mudanças nas instituições sociais 

são observadas nos processos de trabalho e de valorização, que são negligenciados, enquanto o 

valor e o preço da terra urbana e dos produtos imobiliários deixam de ser definidos pelo valor 

de uso que têm para o capital operante em cada localização específica. Ademais, a precificação 

dessas mercadorias, na forma de ativos financeiros, passa a ser determinada pelo valor de uso 

do “dinheiro” nos mercados de capitais (NASCIMENTO, 2019).

A discussão sobre a renda da terra ressurgiu em uma perspectiva marxista no contexto da 

década de 1970, com a elevação dos preços da terra e da habitação nos EUA. Nesse sentido, 

Harvey (2005), fundamentado pela obra “O Capital” de Marx (1996), analisa as categorias de 

rendimentos em suas teorias sobre a distribuição: salários, juros, lucro e renda da terra. 

Harvey (2018) argumenta que, com a financeirização do mercado mundial, a terra passou 

a ser progressivamente considerada como uma forma de “capital fictício”. Assim, a renda 

deixou de ser uma barreira para os investimentos capitalistas e se tornou uma forma de uso da 

terra. Nessa visão, é a expectativa de rendimento futuro da terra que determina seu uso e sua 

negociação (compra, desenvolvimento, arrendamento e venda) por investidores. 

Paulani (2012) e Saweljew (2019) reforçam essa interpretação, argumentando que as 

rendas fundiárias estão cada vez mais próximas do capital financeiro, deixando de ser uma 

barreira aos investimentos e se tornando uma opção segura de ativos. A renda surge da retenção 

da terra para uso, tornando essa retenção um mecanismo contínuo de captura de mais-valor. 



Toda terra “em uso” exige renda, mas o capital não tem a capacidade de criar terra. 
Portanto, a quantidade de terra disponível não é simplesmente “dada” pela natureza, 
mas é a oferta existente no mercado. Por essa razão, a terra é escassa, sendo o resultado 
de uma relação social de propriedade (CAMPBELL, 2001, p. 230-1). 

Ressalva-se que, mesmo as terras que estão “fora do mercado” têm um preço, atuando 

como “expectadores passivos”, conforme Marx afirmava (MARX, 1986b, p. 237). Portanto, a 

renda da terra não surge como um mero tributo, mas como o retorno esperado de um 

investimento na compra da terra, comparado a outra mercadoria equivalente (JUNIOR, 2019). 

Esse processo de mercantilização das terras, interpretado aqui, como em Pessôa e Inocêncio 

(2014), como a territorialização do capital, liga a apropriação das terras à formação de uma 

fração da classe capitalista: o capitalista agrário, proprietário do capital imobilizado em terras. 

Na dinâmica econômica capitalista, as crises desvalorizam capitais, setores produtivos, 

estruturas produtivas e padrões tecnológicos (MOREIRA, 1995). Por isso, os investimentos 

globais em terras agrícolas aumentaram após a crise financeira de 2008, à medida que os 

investidores buscavam diversificar seus portfólios e gerar retornos financeiros estáveis em um 

ambiente de instabilidade geopolítica, baixas taxas de juros e baixo crescimento econômico.

Um aspecto a destacar dessa conjuntura é que os fundos de investimentos focados em 

fazendas detêm bilhões de dólares em ativos sob suas gestões, embora os novos investimentos 

tenham desacelerado desde 2014. Esses fundos não listados oferecem oportunidades para 

investidores institucionais se acomodarem diretamente em terras e lucrar com a valorização 

impulsionada pelo crescimento da população global (STEINWEG et al., 2018). 

Por último, cabe apontar que o mercado de terras brasileiro está vivenciando uma fase de 

valorização expressiva, em todas as suas regiões, mas em algumas com maiores intensidades, 

conforme ilustra a Figura 4.1. Essa valorização é impulsionada por variados fatores, como: 

aprimoramento logístico, preços recordes de commodities agrícolas, oferta limitada de terras e 

baixas taxas de juros. A combinação desses fatores fomentou negócios em patamares elevados 

e ampliou a liquidez no mercado (GOMES, 2020). A valorização é ampla, mas as terras para a 

produção de grãos se destacam, especialmente de soja e em cidades do estado do Mato Grosso, 

como Tangará da Serra, Rondonópolis e Sinop (IHS MARKIT, 2021). 

Nesse cenário, muitos investidores têm focado em áreas de pastagens degradadas com 

potencial agrícola, visando as transformar em lavouras sem desmatamento e obter lucros a partir 

dessa conversão (HARBS; BACHA, 2023). Paralelamente, o valor do arrendamento de terras 

para agricultura e pecuária também registrou forte valorização. A questão que se impõe é se tal 

tendência ascendente nos preços das terras brasileiras persistirá nos próximos anos. Dada a 



importância do setor agropecuário para o PIB nacional e os progressos nos projetos logísticos 

em andamento, a perspectiva para o mercado de terras continua positiva (IHS MARKIT, 2021). 

A “estrangeirização” da terra é um fenômeno global que tem causado mudanças radicais 

“exóticos” (AZEVEDO; CHIUNDILA, 2018), assim como pela expans

https://agbi.com.br/preco-de-terras-no-brasil-atinge-maior-patamar-dos-ultimos-20-anos/#:~:text=Comparando%20o%20primeiro%20trimestre%20de%202021%20aos%20mesmos,no%20Brasil%20ir%C3%A1%20se%20prolongar%20nos%20pr%C3%B3ximos%20anos
https://agbi.com.br/preco-de-terras-no-brasil-atinge-maior-patamar-dos-ultimos-20-anos/#:~:text=Comparando%20o%20primeiro%20trimestre%20de%202021%20aos%20mesmos,no%20Brasil%20ir%C3%A1%20se%20prolongar%20nos%20pr%C3%B3ximos%20anos
https://agbi.com.br/preco-de-terras-no-brasil-atinge-maior-patamar-dos-ultimos-20-anos/#:~:text=Comparando%20o%20primeiro%20trimestre%20de%202021%20aos%20mesmos,no%20Brasil%20ir%C3%A1%20se%20prolongar%20nos%20pr%C3%B3ximos%20anos


–

tem sido aplicada à expansão da “fronteira agrícola”, incorporando áreas do Matopiba e da 

em 2022, segundo o Land Matrix, 4.234.140 milhões 

de hectares de terras brasileiras haviam sido adquiridos por empresas ou países transnacionais. 

Isso representa 121 propriedades rurais em posse de outros países. O mapa da Figura 4.3 inclui 

partes dos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia, delimitando seu cerrado em azul no 

mapa. Dentro desse limite, esses pontos pretos provavelmente representam fazendas que foram 

estrangeirizadas, ou seja, adquiridas por proprietários estrangeiros. Os pontos pretos parecem 

estar bastante dispersos por toda a região do Matopiba, sugerindo que a estrangeirização não 

está limitada a uma área específica, mas ocorre em toda a região. No entanto, também é possível 

notar certas áreas onde a concentração de pontos pretos é mais alta, indicando uma prevalência 

maior de estrangeirização. Isso pode ser devido a uma variedade de fatores, incluindo a 

qualidade e disponibilidade da terra, a infraestrutura existente e as políticas locais.



O Quadro 4.1 descreve o número de fazendas estrangeirizadas e a área total em hectares 

que elas ocupam. Os Estados Unidos da América é o maior estrangeirizador de terras brasileiras 

com quase 800 mil hectares distribuídos em 15 fazendas. organizadas por país de origem dos 

proprietários estrangeiros. As empresas que operam no Brasil no processo de estrangeirização 

segundo a Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO) são: Floresteca SA, 

Fazenda Bartira, CPFL Energias Renováveis S.A., El Tejar in Brazil, South American Soy 

LLC., Fazenda Iowa Ltda, Azenglever Agropecuaria Ltda., Ventos do Sul Energia, Del Monte 

Fresh Produce Brasil Ltda., Louis Dreyfus Company, Varacel, Adecoagro Brasil Participações, 

BrasilAgro—Companhia Brasileira de Propiedades Agrícolas ("BrasilAgro"), Agropecuaria 

Arakatu Ltda., Multigrain S.A, CalyxAgro in Brazil, RDF Empreendimentos Imobiliários Ltda, 

Terracal, Forest Returns in Brazil, Sol Agrícola Ltda, Umoe Bioenergy S.A., Grupo Nova 



Atlantida, Plant.a.Bio, Agrifirma Brasil Agropecuária S.A. (ABA S.A.), Joint Venture 

Agropecuária Arakatu Ltda and Banco do Nordeste do Brasil S/A, Biogreen Oil, Insolo 

Agroindustrial, Caracol Agropecuaria ltda, Compañía Manufacturera de Papeles y Cartones 

(CMPC), Renuka do Brasil SA, Macquarie Crop Partners, Hyundai, Raizen, AES Brasil Energia 

S.A., Radar Propriedades Agrícolas S.A., Renuka Vale do Ivai, Shanghai Pengxin Group Co., 

Ltd in Brazil, Centaurus Holdings S.A, Unknown (Archer Daniels Midland Co., in Brazil, 

35402), Tauá Brasil Palma SA, Unknown (Chongqing Grain Group, in Brazil, 35387), CMPC 

Riograndense, Atlantic Energias Renovaveis S.A., Summit Brazil LLC, Adecoagro SA in 

Brazil, Fonterra Brasil Fazenda MIH Ltda, Unknown (SB Agrícola Ltda, in Brazil, 38033), 

SLC-MIT Empreendimentos Agrícolas Ltda S.A, RiceTec Sementes Ltda., Floresta Viva, 

Elephant Voices Brasil, Atlantic Energias Renováveis S.A., CGN Brazil Energy, FS Bioenergia, 

Bracell, Enel Green Power, Ventos de Santa Celina Energias Renováveis S.A., Voltalia S/A, 

EDP Renováveis Brasil S.A., Anemus Wind Honding S.A., Sollus Mapito Participações, Grüne 

Energie de Alagoas S.A., Grupo Carlos Lyra.  

Países Características

Estados Unidos da América 15 fazendas
793276.00 hectares

Portugal 2 fazendas
73600.00 hectares

Angola 1 fazendas
36800.00 hectares

Bermuda 3 fazendas
27397.00 hectares

China, Hong Kong e Special Administrative Region 3 fazendas
27397.00 hectares

Netherlands 3 fazendas
27397.00 hectares

Switzerland 3 fazendas
27397.00 hectares

United Kingdom of Great Britain and Northern Ireland 3 fazendas
27397.00 hectares

Qatar 1 fazenda
20508.00 hectares

Japan 1 fazenda
93.00 hectares



De acordo com o artigo de Zhang et al. (2023), o TIAA continuou a expandir seus 

investimentos agrícolas na década de 2010, adquirindo terras na América do Sul e na Ásia. Em 

2015, o TIAA criou a TIAA-CREF (College Retirement Equities Fund). Global Agriculture II 

LLC, que arrecadou $3 bilhões para investimentos agrícolas. Em 2016, o TIAA adquiriu a 

Nuveen Investments, uma empresa de gestão de investimentos com uma variedade de fundos 

de investimento, expandindo ainda mais a diversidade de seus aquisições.





•

– –









▪

▪

▪

▪

▪

–

https://ln.keymate.ai/sa3KMY




https://grain.org/fr/article/6462-l-accaparement-des-terres-agricoles-bresiliennes-par-harvard-est-un-desastre-pour-les-communautes-et-un-avertissement-aux-speculateurs


conjuntura, Scarlato (1996) afirma que “o d

naturais dentro e fora dos territórios nacionais” (p. 332).

“o furto praticado pelas tropas que ocupam cidades conquistadas em combate” (p. 597). 



–

processo de “pilhagem ambiental”, que tem como ponto de partida o progresso, a modernização 

de ordem. Entretanto, este processo culmina no aumento material e energético da “desordem”, 

do “caos” em outras regiões do mundo (p. 57).  





2017; PITTA; MENDONÇA, 2017). Por isso, há fortes argumentos contra a “quali

desenvolvimento” conectado a esta primazia da renda extrativista, que cria ambiente propício 

alvo para os atores financeiros, recebendo “investimentos especulativos” que visam aumentar 



– –

A seguir, é abordado com mais detalhes o fenômeno complexo e multifacetado do 

"Círculo Vicioso da Grilagem", um processo intrinsecamente ligado à financeirização da terra. 

Essa prática, comumente associada à apropriação ilegal de terras, é descrita aqui como uma 

sequência contínua e cíclica que se manifesta em seis etapas distintas. No centro dessa dinâmica 

está a financeirização, um conceito que reflete a crescente influência dos mercados financeiros 

na propriedade e no uso da terra. A análise a seguir desvenda as etapas e os mecanismos que 

compõem o círculo vicioso da grilagem, lançando luz sobre um aspecto crítico do 

desenvolvimento territorial e econômico na região estudada. Suas etapas são: 



– .



A primeira etapa do negócio de terrenos é a criação de novas fazendas. Isso geralmente 

ocorre em terras que são formalmente propriedade do estado (terras devolutas), por encerrando 

uma área que antes estava sem título de propriedade. Uma vez que uma área foi apropriada, 

muitas vezes por meio de um ato ilegal de forjar propriedade e cercar, expulsar a população 

local (muitas vezes através do uso da força) – novas fazendas criadas, ou seja, a terra é preparada 

para a produção agroindustrial, inclusive por meio do desmatamento (PEREIRA E PAULI, 

2016). Essas fazendas são em seguida, vendidas para empresas do agronegócio ou para terras 

empresas, que alugam ou vendem o terreno. De acordo com informações recebidas por meio de 

entrevistas com representantes de empresas que estão envolvidas no negócio de terrenos na 

região de Matopiba, custa cerca de 5.000 reais brasileiros por hectare para criar uma fazenda 

desta forma, que é então vendida por pelo menos 15.000 reais brasileiros por hectare (FIAN, 

2018).

Como resultado, a violência contra os líderes comunitários está aumentando, assim como 

as disputas por água. Os grileiros que operam no terreno contam com o apoio de dinheiro 

proveniente do estrangeiro, em particular de fundos de pensões dos EUA e da Europa. Esses 

fundos atualmente têm propriedade de centenas de milhões de dólares no negócio de terras. Por 

meio dos fundos TIAA (EUA), Ärzteversorgung Westfalen-Lippe (Alemanha), ABP (Holanda) 

e o Second National Pension Fund (AP2), entre outros, que possuem quase 300.000 hectares de 

terras agrícolas no Brasil (FIAN, 2018).

As áreas de fronteira agrícola sofrem com a atuação de grileiros e, consequentemente, 

diversos problemas legais com as terras que estão no mercado (SPADOTTO et al., 2017; PITTA 

e MENDONÇA, 2017).  Existem fortes argumentos contra as qualidades de "desenvolvimento" 

conectado a esta primazia da renda extrativista, lançando luz sobre o ambiente pilhagem, 

grilagem de terras e a desorganização e expropriação de indígenas e economias camponesas. 

Todos esses processos foram altamente contestados na América Latina, bem como em outro 

lugar. O incrível arquivo de lutas e resistências ao longo da literal fronteira extrativa é um ponto 

de referência crucial para qualquer tentativa de imaginar futuros alternativos e formas mais 

equitativas e sustentáveis de residir o planeta (MEZZADRA; NEILSON, 2017).

Em 2010, segundo Steinweg, Kuepper, Piotrowski (2013), o governo brasileiro apertou 

as restrições às aquisições internacionais de terras. A legislação brasileira estipula que os 



investidores estrangeiros não podem possuir mais de 25% das terras de qualquer município, 

enquanto os investidores da mesma nacionalidade podem possuir no máximo 10% das terras de 

um município.

A análise da Chain Reaction Research (CRR) sugere que dez empresas apoiadas por 

investidores estrangeiros controlam pelo menos 1,2 milhão de hectares de terras agrícolas no 

Brasil. Sendo que no Matopiba, oito empresa controladas por investidores internacionais 

controlam 868,488 hectares de terras agricultáveis (STEINWEG, KUEPPER, PIOTROWSKI, 

2018, p. 2-3).

A relação entre capital internacional e as terras agricultáveis no Matobipa tem seu fluxo 

aumentado após a crise financeira de 2007/08. A terra tornou-se um alvo para os atores 

financeiros, recebendo "investimentos especulativos" que visam aumentar o valor dos 

portfólios das empresas por meio do aumento dos preços dos terrenos. Esta nova forma de 

grilagem de terras exacerbou a intensidade, escala, velocidade, complexidade e impactos 

estruturais sobre a população local (PEREIRA, 2019; SILVA et al., 2023). A financeirização da 

soja no Matopiba tem impactos significativos, especialmente na água e em grupos 

marginalizados. A expansão da soja tem levado ao desmatamento em larga escala, o que, por 

sua vez, afeta a disponibilidade e qualidade da água na região. A remoção da vegetação nativa 

para a plantação de soja resulta em menos água sendo reciclada para a atmosfera através da 

evapotranspiração, o que pode levar a uma redução nas chuvas na região. Além disso, o uso 

intensivo de fertilizantes e pesticidas na produção de soja pode contaminar os recursos hídricos, 

afetando a qualidade da água para consumo humano e para a vida aquática (Fearnside, 2001). 

Os grupos marginalizados, como os pequenos agricultores e as comunidades indígenas, 

também são afetados pela financeirização da soja. A expansão da soja muitas vezes leva à 

aquisição de terras, o que pode resultar na deslocação desses grupos. Além disso, a 

intensificação da agricultura da soja pode levar à perda de biodiversidade, o que pode afetar os 

meios de subsistência dessas comunidades que dependem dos recursos naturais para sua 

sobrevivência (SAUER; LEITE, 2012). 

No entanto, é importante notar que a financeirização da soja também pode trazer 

benefícios econômicos, como a criação de empregos e o aumento da renda. Portanto, é crucial 

encontrar um equilíbrio entre os benefícios econômicos e os impactos ambientais e sociais por 

esse motivo, no capítulo anterior foi explanado diversos conceitos sobre o desenvolvimento. 

Para assim tentar melhor compreender o que tem acontecido com Matopiba. 

Para mitigar os impactos negativos, é necessário implementar práticas de manejo 

sustentável da soja. Isso pode incluir a promoção de práticas agrícolas sustentáveis, como a 



rotação de culturas e o uso reduzido de fertilizantes e pesticidas, a proteção dos direitos 

fundiários das comunidades locais e a implementação de políticas que promovam a 

sustentabilidade na produção de soja (Garrett et al., 2013).

De acordo com a Comissão Pastoral da Terra (CPT) o conjunto de impactos sociais e 

ambientais da monocultura da soja no Matopiba compreendem: apropriação de terras e 

expropriação de comunidades tradicionais, disputas por água, destruição do cerrado, 

contaminação dos lençóis freáticos por agrotóxicos, insegurança alimentar e nutricional, 

violência e conflitos no campo e migração e ruptura do tecido social das comunidades.  

Especificamente em relação aos conflitos rurais no Matopiba, em 2016 ocorreram 636 conflitos 

por terra e 109 conflitos relacionados a água, os maiores números em 20 anos. De acordo com 

a CPT, a destruição dos meios de subsistência das comunidades, o medo gerado devido as 

invasões violentas por parte de grileiros e funcionários de conglomerados de soja resultou em 

um declínio da população das comunidades tradicionais do Matopiba. O que impacta no 

crescimento das áreas urbanas de forma desordenada, sem contrapartida de melhoria nas 

condições de vida desses camponeses (FIAN, 2018).

Em geral, as regiões do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia têm experimentado diversos 

conflitos sociais em torno da questão da terra, muitas vezes ligados à estrangeirização e 

financeirização da terra, especialmente em áreas de expansão do agronegócio, como a soja. 

Contudo, é necessário enfatizar que os conflitos variam bastante entre as regiões e mesmo 

dentro de cada estado, dependendo de fatores como a presença de comunidades indígenas e 

quilombolas, a intensidade da atividade agrícola e a existência de movimentos sociais ativos 

(FERNANDES, WELCH, 2016).



Além disso, é importante mencionar que a análise de conflitos também requer a 

consideração de indicadores socioeconômicos, como a desigualdade de renda, o nível de 

pobreza, o desemprego e a educação, que podem influenciar tanto a ocorrência quanto a 

intensidade dos conflitos (SAUER, LEITE, 2012).

A Harvard Management Company (HMC), responsável pela gestão do fundo patrimonial 

da Universidade de Harvard, tem estado ativamente envolvida na aquisição de terras na região 

do Matopiba, no Brasil. Esta região, que abrange os estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e 

Bahia, é conhecida por sua produção agrícola, particularmente de soja. 

A HMC tem investido em terras agrícolas na região do Matopiba como parte de sua 

estratégia de diversificação de investimentos. No entanto, essas ações têm sido objeto de 

controvérsia e crítica. A empresa tem sido acusada de contribuir para o desmatamento, a 

violação dos direitos dos povos indígenas e a desigualdade social na região. A Harvard 

Management Company (HMC), através de suas subsidiárias brasileiras, adquiriu várias 



fazendas na região do Matopiba. No entanto, a identificação específica dessas fazendas não é 

facilmente acessível ao público devido à natureza privada dessas transações e à complexidade 

das estruturas de propriedade (CHAIN REACTION RESEARCH, 2020). 

Um exemplo conhecido é a Gleba Campo Largo, uma aglomeração de terras agrícolas 

que cobre 107.000 hectares no município de Cotegipe. Esta terra foi adquirida pela Caracol 

Agropecuária, uma subsidiária brasileira do fundo patrimonial da Universidade de Harvard. No 

entanto, em outubro de 2020, o Tribunal de Justiça da Bahia ordenou que os registros dessa 

terra fossem bloqueados por terem sido adquiridos ilegalmente (REDE SOCIAL DE JUSTIÇA 

E DIREITOS HUMANOS, 2020). 

Além disso, a HMC também tem investido através de outras subsidiárias, como a Insolo 

e a GBE. No entanto, os detalhes específicos dessas aquisições não estão disponíveis 

publicamente (GLOBAL FINANCIAL FUNDS, LANDGRABS, 2020).

A Insolo, uma subsidiária da Harvard Management Company (HMC), tem estado 

ativamente envolvida na aquisição de terras na região do Matopiba, particularmente no estado 

do Piauí. A Insolo começou a comprar terras no Cerrado no início dos anos 2000 e é hoje 96% 

de propriedade da Harvard. A empresa adquiriu pelo menos seis fazendas no estado do Piauí 

(EJATLAS, 2023).

As atividades da Insolo na região têm sido associadas a práticas de desmatamento e uso 

intensivo de agrotóxicos, o que tem levado a conflitos com comunidades locais e impactos 

ambientais significativos. A expansão das plantações industriais na região tem ameaçado os 

meios de subsistência de pequenos agricultores, grupos indígenas e comunidades quilombolas, 

que em muitos casos ainda lutam pelo reconhecimento de seus direitos (EJATLAS, 2023)

Um exemplo de conflito envolve a Fazenda Fortaleza, de propriedade da Insolo, 

localizada em Santa Filomena. A fazenda tem sido acusada de destruir florestas e ameaçar os 

meios de subsistência das comunidades tradicionais. Além disso, o uso intensivo de pesticidas 

e outros produtos químicos, muitas vezes espalhados por aviões, tem levado a danos às culturas 

e problemas de saúde na região (GLOBAL FINANCIAL FUNDS, LANDGRABS, 2023).

Em resposta a essas críticas, a HMC tem afirmado que está comprometida com práticas 

de investimento responsáveis e sustentáveis. A empresa afirma que está trabalhando para 

melhorar suas práticas de gestão de terras e para garantir que seus investimentos beneficiem as 

comunidades locais (THE NATION, 2023). 

No entanto, a HMC tem enfrentado processos judiciais no Brasil relacionados à aquisição 

de terras. Em 2018, a empresa foi acusada de comprar terras de forma ilegal na região do 



Matopiba. A HMC negou as acusações e afirmou que todas as suas aquisições de terras foram 

realizadas de acordo com a lei brasileira.

Por último, a Teachers Insurance and Annuity Association of America (TIAA) é uma das 

maiores gestoras de fundos de pensão dos EUA e a maior investidora mundial em terras 

agrícolas, com ativos avaliados em $10 bilhões em quatro continentes (EJAtlas, 2020). A TIAA 

tem investido na região do Matopiba, através de várias empresas, como a Radar e suas 

subsidiárias, que adquirem e gerenciam propriedades (Chain Reaction Research, 2020). 

A TIAA tem sido acusada de usar estruturas corporativas complexas para contornar 

restrições legais à propriedade estrangeira de terras (Chain Reaction Research, 2020). Entre 

2009 e 2018, um total de 2.970 hectares foram desmatados em seis fazendas do portfólio da 

TIAA no Matopiba. Em agosto de 2019, incêndios queimaram 2.350 hectares em três fazendas 

(CHAIN REACTION RESEARCH, 2020). 

Em 2008, a TIAA criou a joint venture Radar Imobiliária Agrícola em parceria com a 

Cosan, uma grande empresa no negócio de cana-de-açúcar e biocombustíveis. Posteriormente, 

a Cosan vendeu quase todas as suas ações para a subsidiária da TIAA, Mansilla Participações, 

que agora detém 97% da Radar. No entanto, a Radar ainda é formalmente de propriedade e 

gerenciada pela Cosan, enquanto a TIAA aparece apenas como investidora. Um papel similar 

tem a Nova Gaia Brasil Participações, que é totalmente de propriedade da TIAA. Ambas, Radar 

e Nova Gaia, são usadas para financiar compras de fazendas, que são realizadas pela Tellus 

Brasil Participações, outra subsidiária da TIAA que é majoritariamente de propriedade da Cosan 

(EJAtlas, 2020). 

A TIAA, através de sua divisão de investimentos globais Nuveen e do grupo de gestão de 

investimentos Westchester, criou dois grandes fundos para investimentos em terras agrícolas no 

Brasil, TCGA I e TCGA II, que juntos valem US$ 5 bilhões. Investidores internacionais nesses 

fundos incluem, por exemplo, o fundo de pensão sueco A P 2, o alemão ÄVWL, o holandês 

ABP, ou o canadense bcIMC (EJAtlas, 2020). 

No que diz respeito às ações da Radar no Matopiba, a partir de 2012, a TIAA começou a 

investir em áreas do Matopiba onde a agricultura industrial ainda não estava estabelecida, 

esperando lucros mais altos. Em 2019, a TIAA possuía 25 fazendas totalizando 116.550 hectares 

no Cerrado, principalmente no sul do Maranhão e do Piauí (FIAN, 2018). As propriedades da 

Radar podem estar ligadas à grilagem de terras e conflitos com comunidades locais no 

Matopiba. Pelo menos 22.834 hectares em seis das propriedades da Radar foram comprados de 

empresas ligadas a Euclides de Carli (EJAtlas, 2020). O Ministério Público Brasileiro está 



investigando as aquisições de terras de De Carli e suspendeu os títulos de 124.000 hectares no 

Piauí e Maranhão (EJAtlas, 2020).  

A falta de transparência pode colocar os investidores em conflito com suas políticas de 

mudança climática e levar a riscos de reputação. Os credores incluem BNP Paribas, Santander, 

Rabobank e HSBC. Os participantes do fundo de terras com políticas incluem AP 2, Caisse de 

depot e ABP (Chain Reaction Research, 2020).

Os investimentos em terras agrícolas por grandes fundos, como a Harvard Management 

Company (HMC) e a Teachers Insurance and Annuity Association of America (TIAA), têm 

gerado uma série de conflitos e impactos negativos na região do Matopiba. As consequências 

desses investimentos vão desde o desmatamento até a grilagem de terras, afetando diretamente 

as comunidades locais.

Em Cotegipe, município do estado da Bahia, 240 famílias de pequenos agricultores 

reivindicaram terras na década de 1990. No entanto, essas famílias foram expulsas dessas terras 

por elites locais, que usaram intimidação e violência. Essas terras foram vendidas e revendidas, 

e hoje são ocupadas pela fazenda Campo Largo, de propriedade da Caracol Agropecuária 

LTDA, que é supostamente de propriedade do fundo patrimonial da Universidade de Harvard, 

por meio de suas subsidiárias Guara LLC e Bromelia LLC. Em Cotegipe, 22 famílias ainda 

estão lutando para recuperar as pequenas fazendas que afirmam terem sido roubadas delas 

(Mongabay, 2018). 

No caso da TIAA, a expansão do agronegócio na região do Matopiba, impulsionada por 

investimentos estrangeiros, ameaça não apenas o ecossistema do Cerrado, mas também os 

meios de subsistência de pequenos agricultores, grupos indígenas e comunidades quilombolas. 

A chegada desses investidores exacerbou os conflitos de terra na região e tornou a "grilagem" - 

a prática generalizada no Brasil de apropriar-se de terras públicas e regularizá-las por meio de 

documentação falsificada - cada vez mais atraente. A TIAA, por meio de sua subsidiária Insolo, 

adquiriu várias fazendas no estado do Piauí, onde a instalação de plantações industriais resultou 

em desmatamento e ameaçou os meios de subsistência das comunidades tradicionais. O uso 

pesado de pesticidas e outros produtos químicos, muitas vezes espalhados por aviões, chegou 

às casas e campos das pessoas, causando danos às colheitas e problemas de saúde. Além disso, 

a contaminação causou a morte de peixes e os sistemas de irrigação massiva instalados levaram 

ao esgotamento geral das fontes de água (GRAIN, 2022).



O Capítulo 4, intitulado "Financeirização da soja, estrangeirização da terra e conflitos 

territoriais", explora em profundidade a nova conjuntura econômica no Brasil, com ênfase nas 

commodities, e como isso tem agravado os desafios da questão agrária brasileira. Ele oferece 

uma análise detalhada desses fenômenos e sua relação com o desenvolvimento da região do 

Matopiba.

Os fundos de investimento, como o Fundo de Harvard e o TIAA, desempenham um papel 

significativo na financeirização e estrangeirização da terra, particularmente em regiões 

produtoras de commodities como o Matopiba. Com a busca constante por altos retornos, esses 

fundos adquirem grandes extensões de terras cultiváveis, contribuindo para um fenômeno 

conhecido como "estrangeirização da terra". Este processo pode acelerar a transformação de 

terras agrícolas em ativos financeiros, uma parte chave da financeirização. No entanto, essa 

prática também tem o potencial de gerar conflitos, particularmente em regiões onde os direitos 

fundiários podem ser disputados ou onde o uso da terra para a monocultura de commodities 

pode ter implicações socioambientais significativas. Assim, enquanto esses fundos podem 

contribuir para a injeção de capital na agricultura, eles também estão no centro das tensões 

associadas à financeirização, estrangeirização e conflitos territoriais.

Em síntese, o Capítulo 4 delineia uma análise sofisticada e multifacetada dos principais 

elementos econômicos e sociais que caracterizam a paisagem atual do Matopiba. Este capítulo 

desvenda a complexa tessitura entre a financeirização da soja, a estrangeirização da terra e os 

conflitos territoriais, proporcionando uma compreensão perspicaz de como essas dinâmicas 

estão intricadamente entrelaçadas e, consequentemente, moldando a trajetória do 

desenvolvimento regional. 

Agora, avançamos para o Capítulo 5, "Métodos e Resultados", onde aprofundaremos a 

análise econométrica desses fenômenos. Vamos investigar os estudos anteriores relacionados 

ao nosso campo de pesquisa, identificar lacunas e apresentar nossas descobertas. Este capítulo 

se concentrará em delinear a metodologia utilizada e em apresentar os resultados da nossa 

análise, proporcionando uma compreensão mais profunda do impacto da financeirização e da 

estrangeirização na produção pós-soja na região do Matopiba e suas consequências para o 

desenvolvimento regional.
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com a técnica de “diferenças diferenças” (DID), é investigada a contribuição das fazendas 
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Generalizados (GMM) e “Diferenças Diferenças” (DID). Estas são descritas na sequência. 
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{𝑤𝑖 ∈ 𝑅𝑃: 𝑖 = 1,2, … } 𝑤𝑖 𝑃 × 1 𝜃.
–𝑁−1 ∑ 𝑔(𝑤𝑖, 𝜃𝑜)𝑁𝑖=1

𝑦 = 𝑋𝛽 + 𝑢, 𝐸 [𝑢𝑢′𝑋 = 𝛺] 𝑁 × 𝑘, 𝑢𝛺 𝑁 × 𝑁𝐸[𝑥𝑢] ≠ 0.𝐸[𝑧𝑢] = 0. {𝑧1𝑧2}𝑙1 𝑧1 (𝑙 − 𝑙1) 𝑧2 ≡ 𝑥2𝐸[𝑧𝑢] =0 𝑙 𝑙𝑔𝑖(𝛽) = 𝑍𝑖′𝑢𝑖 = 𝑍𝑖′(𝑦𝑖 − 𝑥𝑖𝛽)



𝑔𝑖 𝑙 × 1 𝑙𝑙𝑔́(𝛽) = 1𝑁 ∑ 𝑔𝑖𝑁𝑖=1 (𝛽) = 1𝑁 ∑ 𝑧𝑖′𝑁𝑖=1 (𝑦𝑖 − 𝑥𝑖𝛽) = 1𝑁 𝑍′𝑢
𝛽 𝑔́(𝐵𝐺𝑀𝑀) = 0.𝐵𝐺𝑀𝑀𝐽(𝐵𝐺𝑀𝑀) = 𝑁𝑔́(𝐵𝐺𝑀𝑀)′𝑊𝑔́(𝐵𝐺𝑀𝑀)𝑊 𝑙 × 𝑙 𝑔́(𝐵𝐺𝑀𝑀)
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O método de “Diferenças Diferenças” (DID –

uma intervenção (ou “tratamento”). Este método é comum em trabalhos que não possuem um 

então a diferença entre estas duas diferenças, daí o nome “diferenças diferenças”. Em 

𝑌𝑖𝑡 =  𝛼 +  𝛽𝑇𝑖𝑡 +  𝛾𝑋𝑖𝑡 + 𝜖𝑖𝑡𝑌𝑖𝑡 𝑇𝑖𝑡 𝑋𝑖𝑡𝜖𝑖𝑡 𝛽 γ
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dimensão “emprego e renda” é a única que, durante todo o período de análise, pode ser apontada 

volvimento regular. Enquanto “educação” e “saúde” têm desenvolvimento moderado.  

–
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Em 2005, todos os municípios do Matopiba apresentavam “baixo desenvolvimento”, com 



inferior a 2.2×10−162.2×10−16. 

inferior a 2.2×10−162.2×10−16. Embora este índice também indique uma autocorrelação 

valor significativo inferior a 2.2×10−162.2×10−16. Este resultado, 
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O coeficiente estimado para a variável de exportação de soja é 1.315×10−1, (ou 

padrão associado ao coeficiente é 3.534×10−2, 

(1.071×10−13) sugere que o modelo como um todo é significativo. Isso significa que pelo 
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Signif. codes:  0 ‘***’ 0.001 ‘**’ 0.01 ‘*’ 0.05 ‘.’ 0.1 ‘ ’ 1







–





—

—



—

—



https://doi.org/10.1257/aer.91.5.1369
https://doi.org/10.1016/S1574-0684(05)01006-3
https://doi.org/10.1355/ae29-2j
https://doi.org/10.4324/9781849770026
https://doi.org/10.4000/confins.28049


https://doi.org/10.1515/9781400829828
https://doi.org/10.2307/j.ctvcm4j72
https://doi.org/10.1007/978-94-015-7799-1
https://doi.org/10.1111/j.1574-0862.2002.tb00120.x
https://doi.org/10.2307/2297968
https://doi.org/10.1515/9781400879762-024
https://doi.org/10.4324/9780429033193-9
https://doi.org/10.2307/2937797


https://doi.org/10.1590/S1806-66902011000300021
https://doi.org/10.1016/S0306-9192(01)00014-8
https://doi.org/10.18829/rp3.v0i08.19394
https://doi.org/10.33448/rsd-v11i1.25215
https://doi.org/10.1590/S1415-98482009000200001
https://doi.org/10.1590/1806-9479.2022.261413
https://doi.org/10.1086/261712


https://doi.org/10.1086/258724
https://doi.org/10.1086/258724
https://doi.org/10.1590/S0104-06182012000400002
https://doi.org/10.1590/198055272411
https://doi.org/10.1007/978-1-4614-7618-4
https://doi.org/10.19088/1968-2023.103


https://doi.org/10.1111/j.1471-0366.2011.00339.x
https://doi.org/10.5533/1984-2503-20102306
https://doi.org/10.5533/1984-2503-20102306
https://doi.org/10.1590/S1413-80502006000200006
https://doi.org/10.1590/S0103-40142012000200002
https://doi.org/10.22167/r.ipecege.2017.4.48
https://doi.org/10.18764/2178-2865.v26nEp433-453
https://doi.org/10.36920/esa-v26n2-6
https://doi.org/10.36920/esa-v26n2-6


https://doi.org/10.22201/cela.24484946e.2018.42.67938
https://doi.org/10.4000/espacoeconomia.19325


‐‐

https://doi.org/10.38116/brua23art2
https://doi.org/10.1590/S0101-31572010000300005
https://doi.org/10.1093/cje/26.5.539
https://doi.org/10.1093/cje/26.5.539
https://doi.org/10.1111/j.1468-0335.1937.tb00002.x
https://doi.org/10.1086/466560
https://doi.org/10.1590/S1415-98482009000200005


https://doi.org/10.3917/jie.008.0003
https://doi.org/10.1177/03058298830120020701
https://doi.org/10.1177/03058298810100020501
https://doi.org/10.34117/bjdv6n3-240
https://doi.org/10.25070/rea.v4i1.73
https://doi.org/10.7867/2317-5443.2016v4n1p181-205


https://doi.org/10.1016/j.ecolecon.2004.04.008
https://doi.org/10.4337/9781783479979
https://doi.org/10.1590/198055272121
https://doi.org/10.48017/dj.v8i2.2523


https://doi.org/10.4324/9781315099651-1
https://doi.org/10.34117/bjdv6n10-049
https://doi.org/10.5935/1808-2785/rem.v19n1p.33-62
https://doi.org/10.14393/RCG207242795
https://doi.org/10.14393/RCG207242795
https://doi.org/10.1590/1982-02592020v23n2p223
https://doi.org/10.1590/s0100-204x2016000900001


https://doi.org/10.1007/978-3-642-40340-8
https://doi.org/10.1007/978-3-642-40340-8
https://doi.org/10.1007/978-3-642-40340-8_3
https://doi.org/10.1093/oso/9780198296959.001.0001
https://doi.org/10.1037/a0035314
https://doi.org/10.1590/1806-9479.2019.191017
https://doi.org/10.47946/rnera.v0i47.6275
https://doi.org/10.22456/2176-5456.42081


https://doi.org/10.22478/ufpb.1982-3878.2018v12n2.41329
https://doi.org/10.1590/1806-9479.2021.245403
https://doi.org/10.1007/978-3-662-07136-6_2
https://doi.org/10.47946/rnera.v0i47.6268


https://doi.org/10.1086/259720
https://doi.org/10.1086/259623
https://doi.org/10.17141/iconos.31.2008.272
https://doi.org/10.1590/S0104-06182012000100006
https://doi.org/10.4000/confins.13045
https://doi.org/10.18472/SustDeb.v4n1.2013.9212


https://doi.org/10.1007/s12243-017-0614-3
https://doi.org/10.1080/0953825032000121432
https://doi.org/10.1057/9780230626546
https://doi.org/10.1017/CBO9780511754944
https://doi.org/10.1162/003355399555954
https://doi.org/10.2307/1912775


‐ ‐

https://doi.org/10.1111/j.1939-7445.2006.tb00185.x
https://doi.org/10.1080/00213624.2006.11506879
https://doi.org/10.1111/j.1540-5907.2010.00447.x
https://doi.org/10.1257/jel.47.1.5
https://doi.org/10.1126/science.aay0749
https://doi.org/10.1016/S0306-9192(03)00046-0


https://doi.org/10.1086/262002
https://doi.org/10.2307/2227704
https://doi.org/10.2307/2227704
https://doi.org/10.1007/978-1-349-15430-2_13
https://doi.org/10.1590/S0101-31572011000300002
https://doi.org/10.2307/j.ctvn5tzff.9
https://doi.org/10.18356/bcbad1bf-es
https://doi.org/10.1590/S0101-31572011000100006
https://doi.org/10.1111/j.0022-4146.2006.00441.x


https://doi.org/10.2139/ssrn.4208153
https://doi.org/10.1111/j.1468-0262.2004.00558.x
https://doi.org/10.1201/9781420064254
https://doi.org/10.1201/9781420064254
https://doi.org/10.1111/j.1467-9957.1954.tb00021.x
https://doi.org/10.1016/j.worlddev.2020.105316
https://doi.org/10.1016/0304-3932(88)90168-7


https://doi.org/10.53660/CLM-782-23A238
https://doi.org/10.5902/1983465928423
https://doi.org/10.9771/rene.v14i1.37249
https://doi.org/10.31413/nativa.v6i2.5092
https://doi.org/10.4337/9781781007471.00024


https://doi.org/10.1590/0101-31572002-1263
https://doi.org/10.1086/258055
https://doi.org/10.47946/rnera.v0i47.6273
https://doi.org/10.38116/ppp63art6
https://doi.org/10.1086/261641
https://doi.org/10.1590/0101-31572000-1072


https://doi.org/10.1017/CBO9780511808678
https://doi.org/10.1257/jep.5.1.97
https://doi.org/10.1515/9781400829484
https://doi.org/10.1111/jiec.12224
https://doi.org/10.1590/1982-3533.2021v30n3art01


‐

https://doi.org/10.26694/equador.v9i1.9461
https://doi.org/10.14393/EDUFU-978-85-7078-262-0
https://doi.org/10.1017/CBO9780511807763
https://doi.org/10.1126/science.1140975
https://doi.org/10.1111/1467-999X.00025
https://doi.org/10.14452/MR-061-11-2010-04_2
https://doi.org/10.14393/RCT112307
https://doi.org/10.14393/RCT112307


PIĘTAK, Łukasz. Review of theories and models of economic growth. Comparative 

https://doi.org/10.47946/rnera.v0i47.6284
https://doi.org/10.1007/978-3-642-28009-2_3
https://doi.org/10.2478/cer-2014-0003
https://doi.org/10.20430/ete.v86i343.894
https://doi.org/10.5752/P.2317-773X.2017v5n2p155


https://doi.org/10.1017/S1740022811000039
https://doi.org/10.1590/0101-31571992-0665
https://doi.org/10.1007/s12076-014-0125-z
https://doi.org/10.1007/978-3-642-03647-7_11
https://doi.org/10.1590/S0103-40142005000100024


https://doi.org/10.3386/w6350
https://doi.org/10.1257/aer.98.2.100
https://doi.org/10.1023/B:JOEG.0000031425.72248.85
https://doi.org/10.1086/261420
https://doi.org/10.1086/261725
https://doi.org/10.30800/mises.2014.v2.693
https://doi.org/10.1002/0471725382
https://doi.org/10.1111/j.1467-999X.2012.04163.x


https://doi.org/10.5380/ret.v7i2.26828
https://doi.org/10.7208/chicago/9780226733883.001.0001
https://doi.org/10.2307/1907619
https://doi.org/10.4159/9780674054578
https://doi.org/10.2307/j.ctvjnrv7n


https://doi.org/10.5380/dma.v59i0.78325
https://doi.org/10.2307/2673873
https://doi.org/10.1093/oseo/instance.00043218
https://doi.org/10.2307/1884513


https://doi.org/10.54766/rberu.v14i4.654
https://doi.org/10.1590/1982-3533.2018v27n3art01


https://doi.org/10.29182/hehe.v19i2.373
https://doi.org/10.1590/1679-395115852
https://doi.org/10.2753/0577-5132510106
https://doi.org/10.14393/REE-v35n2a2020-57249
https://doi.org/10.1111/j.1538-4632.2010.00799.x


Let’s talk about the LP LPG 4W third risk bump in my

https://doi.org/10.2307/j.ctvc77881
https://doi.org/10.1086/250002
https://doi.org/10.1098/rsif.2021.0662

